Ministério da Educacgéo
Secretaria de Educagao Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

TERMO DE REFERENCIA — LEI 14.133/21
SERVIGOS SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA — CONTRATAGAO DIRETA
DISPENSA 87/2023

Processo Administrativo n° 23473.001070/2023-19

1 DAS CONDIGOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1 Contratacao de empresa especializada na prestacdo de servigos de Intérprete e Tradutor de Libras
para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, nos termos da
tabela abaixo, conforme condigbes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

UNIDADE VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICAGAO CATSER DE QUANTIDADE | MENSALDO | TOTAL DO
MEDIDA POSTO POSTO
Tradutor e Intérprete de Li-
bras, formagao nivel superi-
1 or, carga horéria de 40 (qua- | {5437 1 Posto 5 meses R$ 10.000,00 | R$ 50.000,00
renta) horas semanais até mensal
22:00 (vinte e duas horas).
CBO: 2614-25
TOTAL | R$ 50.000,00
1.2 O prazo de vigéncia da contratagdo € de no maximo 5 (cinco) meses contados da assinatura do
contrato, improrrogavel, na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021.
1.3 O custo estimado total da contratagdo ¢ de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme a tabela

acima.

2 FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1 A Fundamentagdo da Contratacdo e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

3 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descricao da solugdo como um todo, encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO

4.1 Nao foram encontrados critérios de sustentabilidade para o objeto desta contratagédo, de acordo com o
Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis.

4.2 N&ao sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual.

4.3 De acordo com o inciso Xlll do artigo 6° da Lei 14.133, de 2021, a natureza do objeto a ser contratado
€ comum, cujos padrdes de qualidade estarao objetivamente definidos no Termo de Referéncia.

4.4 O enquadramento das categorias profissionais que serdo empregadas no servigo, dentro da
Classificagdo Brasileira de Ocupacgdes (CBO), caso haja disponibilizagdo de mao de obra em regime
de dedicagao exclusiva, é o seguinte:

441 Intérprete de lingua de sinais: Codigo: 2614-25.

4.5 A prestacao dos servigos deverdo ser efetuadas no campus Blumenau, em dia util, durante o horario
noturno, no enderego especificado. Excepcionalmente podera ser necessaria a realizagao de servicos
em dias e horarios diversos, caso em que a Contratada sera comunicada oficialmente pela
Administragao, com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedéncia.

4.6 A contratagdo para a prestacdo dos servicos sera formalizada por intermédio de instrumento
contratual, conforme disposto no artigo 95 da Lei n® 14.133, de 2021.

4.7 Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
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4.8
4.9

4.10

4.
4.

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n°® 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

O fornecimento de uniforme ao colaborador da Contratada é opcional.

A Contratada podera fornecer mascara propria para a utlizagdo nos servigos de
interpretacao/tradugéo, caso seja necessario.

Nao havera exigéncia da garantia da contratagao dos arts. 96 e seguintes da Lei n°® 14.133/21, pelas
razbes abaixo justificadas:

10.1 A ndo prestacdo dos servicos ensejara a glosa dos valores devidos pela Administracéo;

10.2 O nado pagamento das verbas trabalhistas ensejara a glosa dos valores devidos pela
Administragao, em favor do profissional contratado, conforme o caso.

5 MODELO DE EXECUGAO CONTRATUAL

5.1

5.2

5.3

5.4

5.5

5.6

O prazo de execugéo dos servigos sera de no maximo 5 (cinco) meses, com inicio no prazo minimo de
15 (quinze) dias a partir da Ordem de Servigo.

Os servigcos deverdo ser prestados no Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, com sede
na Rua Bernardino José de Oliveira, 81, Bairro Badenfurt, Blumenau/SC, CEP 89.070-270, das 18h as
22h.

Em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de prestagdo dos servigos, a Contratada devera
apresentar os documentos comprobatérios de experiéncia, cursos ou formagao académica, efetuados
pelos profissionais que executarao os servigos para analise pelo Setor Demandante do Campus.

Em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de inicio da vigéncia contratual, a Contratada devera
indicar o preposto, o qual devera ser aceito pela Contratante até a data de assinatura do contrato.

Apés a homologacdo da dispensa, a Contratante podera emitir a primeira Ordem de Servico de
Ocupacado ao mesmo tempo que convoca a Contratada para assinar o contrato em, no maximo, 5
(cinco) dias uteis.

No inicio da vigéncia contratual, a Contratada devera apresentar:

5.6.1 Modelo de Indicagdo do Preposto conforme Anexo lll, que devera ser formalmente designado

pela contratada, devendo constar no instrumento expressamente os poderes e deveres em
relagcao a execugéo do objeto;

5.6.2 A indicagdo ou a manutengdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgéo ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercicio da atividade.

5.6.3 O preposto devera ser instruido quanto a necessidade de acatar as orientagcdes da

administragao, inclusive no que se refere ao cumprimento das normas internas e de Seguranga e
medicina do Trabalho;

5.6.4 Termo de Conhecimento das Obrigagcdes do Preposto, conforme Anexo |V, assinado pelo

preposto e pelo representante legal da Contratada.

5.6.5 Modelo de autorizagao para a utilizagdo da garantia e de pagamento direto, conforme Anexo VI.

5.7

5.8

A Contratada reconhece sua inteira responsabilidade pela iniciativa de planejar, executar e fiscalizar as
atividades objeto do contrato, em especial de modo a prevenir eventuais acidentes de trabalho e/ou
doengas ocupacionais.

A programagdo dos servicos sera feita periodicamente pela Contratante e sera repassada com
antecedéncia a Contratada, a qual devera observar os seguintes preceitos:

5.8.1 Respeito ao cédigo de ética que rege a profisséo;

5.8.2 Exercicio da tradugao e interpretacdo com rigor técnico, zelando pelos valores éticos e pelo

respeito a pessoa humana e a cultura do surdo em especial;

5.8.3 Pela honestidade e discri¢do, protegendo o direito de sigilo da informagao recebida;
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5.8.4

5.8.5
5.8.6

5.8.7

5.8.8
5.8.9

5.8.10

5.8.11

Pela atuagao livre de preconceito de origem, raga, credo religioso, idade, sexo ou orientagédo
sexual ou género;

Pela imparcialidade e fidelidade aos conteudos que lhe couber traduzir;

Pela postura e conduta adequadas aos ambientes que frequentar por causa do exercicio
profissional,

Pela solidariedade e consciéncia de que o direito de expressdo € um direito social,
independentemente da condigéo social e econdmica daqueles que dele necessitem;

Pelo conhecimento das especificidades da comunidade surda.

Fornecimento das informagdes necessarias, quando o trabalho ndo puder ser continuado pelo
profissional que o assumiu inicialmente, ao profissional substituto para o pleno desenvolvimento
e fluidez dos trabalhos e atividades assumidos anteriormente, de forma que a prestacdo de
servigos de carater tradutério e/ou interpretativo ndo sejam prejudicados;

Apresentacao de atitudes de profissionalismo, respeito, consideracao e solidariedade entre si e
com a comunidade académica, que fortalegam o bom conceito profissional da categoria.

Em caso de recesso no Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, quando ndo haja
expediente e a administracdo opte pela nao realizagdo dos servigos da contratada, a
administragao podera solicitar compensagao em dia normal ou no sabado.

5.9 Em relagéo as rotinas de trabalho a serem observadas pelos trabalhadores, a Contratada:

5.91

5.9.2

593

594

Devera comunicar imediatamente a Contratante, bem como ao responsavel pelo Posto, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providéncias
de regularizagao necessarias;

Nao devera permitir que os empregados realizem horas extraordinarias fora da jornada normal
de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado
pela autoridade do 6rgéo para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da
legislagé&o trabalhista;

Devera atender em até 24 (vinte e quatro horas) as solicitagbes de substituicdo da mao de obra
nao qualificada ou entendida como inadequada para a prestagcédo dos servicos;

Devera relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos das
instalagdes onde houver prestagédo dos servigos;

5.10 Ainda em relagao as rotinas de trabalho, é vedado aos trabalhadores:

5.10.1

5.10.2

5.10.3

5.10.4
5.10.5

Apropriar-se de forma inadequada das informagdes disponibilizadas durante a pratica da
tradugao e/ou interpretagdo em beneficio préprio ou de terceiros;

Distorcer a informacao e/ou interferir no ato comunicativo de forma indevida;

Influenciar e/ou deixar-se influenciar por escolhas, crengas e ideologias politicas, morais ou
religiosas, quando em exercicio de suas fungbes, as quais possam interferir na pratica
profissional tradutéria e interpretativa;

Difundir informacgdes privilegiadas obtidas no ambito interno de seu servigo;

Emitir parecer, observagbes ou comentarios de colegas da profissdo, abordando questbes
relativas ao ato da interpretagdo e/ou durante o exercicio da tarefa de forma que possa desonrar.

511 Quanto aos profissionais que atuardo na prestagdo dos servicos, aqueles deverdo atender aos
requisitos minimos listados a seguir:

5111

Para o posto “Tradutor e Intérprete de Libras, formagéo nivel superior”:

51111 Graduagcdo em Letras/LIBRAS cursada em instituicdo reconhecida pelo MEC +

experiéncia comprovada de no minimo 1 ano; ou

5.11.1.2 Graduagdo em qualquer area, cursada em instituicdo reconhecida pelo MEC + certificagao

de Pro LIBRAS — Traducgéo e Interpretagdo + experiéncia comprovada de no minimo 1
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ano; ou

5.11.1.3 Graduagdo em qualquer area, cursada em instituicdo reconhecida pelo MEC +

Especializagdo em Libras, no minimo 360h + experiéncia comprovada de no minimo 1
ano; ou

511.14 Graduacdo em qualquer area cursada em instituicao reconhecida pelo MEC + Curso de

traducdo e interpretacédo/Libras, minimo 120 horas + experiéncia comprovada de no
minimo 1 ano.

5.12 Sao proibidos quaisquer atos de preconceito de raga, cor, sexo, orientagdo sexual ou estado civil na
selegao dos trabalhadores a serem contratados;

5.13 Considerando a descentralizagdo administrativa e financeira, as quais levam a adogao de fluxos
operacionais descentralizados, a contratagédo sera realizada de forma que a demanda da unidade seja
gerida e fiscalizada por meio de contrato formalizado pela respectiva unidade.

5.13.1

5.13.2

Em havendo desisténcias ou trancamento de matricula, bem como qualquer outra agdo que
acentue desvinculo do discente com a Contratante, e consequentemente nao restando demanda
ao profissional lotado no campus, podera ser solicitada a contratada a desocupagéo de posto.

A Contratante enviara a Contratada Ordem de Servigo de Ocupagéo, com antecedéncia minima
de 15 (quinze) dias, conforme modelo do Anexo V do Termo de Referéncia, onde constara,
dentre outras informacgdes, a data para inicio, o nUmero de postos necessarios e os horarios da
prestagao dos servigos.

5.13.2.1 Para a primeira Ordem de Servigco de Ocupacao, o prazo de inicio do posto podera

5.13.3

5.13.4

5.13.5

5.13.6

5.13.7

coincidir com o inicio da vigéncia contratual.

As atividades serdo desempenhadas principalmente durante o periodo letivo de cada Campus do
Instituto Federal Catarinense, e, poderao ser suspensas nos casos definidos pela Contratante.

A Contratada sera avisada com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias da suspensdo dos
servigos, através do Modelo de Ordem de Servigo de Desocupagdo de Posto, Anexo VI do
Termo de Referéncia.

Durante o periodo de suspensdo da execugdo dos servigos, ficardo também suspensos os
pagamentos a Contratada.

A partir da desocupacgao do posto, nenhum pagamento sera realizado a Contratada, até que o
posto seja novamente ocupado mediante respectiva Ordem de Servigo de Ocupagéo, conforme
Anexo V do Termo de Referéncia.

Cabera a Contratada gerenciar as férias dos empregados alocados na execugao dos servigos
para que coincidam com os periodos de férias escolares/académicas do Campus Blumenau,
respeitados os limites previstos da CLT.

5.13.7.1 Nao sera necessaria a reposicdo do posto em férias por parte da Contratada, sendo

5.13.8

necessaria a comunicagdo ao Campus Blumenau a programagao de férias do trabalhador.

Caso o horario das aulas seja alterado, devera ser promovida adequagédo nos horarios da
prestacao de servigos para atendimento da nova situagao.

5.14  Sao atribuigdes do profissional Intérprete e Tradutor de Libras (TILSP) formagao nivel superior:

5.14.1 Mediar a comunicagao entre surdos e ouvintes, surdos e surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes,
por meio da Libras para a lingua oral e vice-versa professores, estudantes, servidores, entre
outros;

5.14.2 Traduzir e Interpretar de Libras para Lingua portuguesa e vice-versa as atividades didatico-
pedagégicas e culturais desenvolvidas no IFC, sejam elas atividades de Ensino, Pesquisa e
Extenséo, das quais destacamos: aulas, orientagdo, atendimentos, estagios, monitoria, reunides,
palestras, formagdes, entre outras atividades que compreende o fazer docente e a vivéncia
estudantil na instituicao;

5.14.3  Atuar nos processos seletivos promovidos pelo Instituto Federal Catarinense;
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5.14.4 Buscar o aperfeigopamento de competéncias linguistica, referencial, tradutéria e instrumental para

o exercicio da profissdo; pesquisar e estudar conceitos académicos, em parceria com o
professor em sala de aula, professores de Libras e demais colegas intérpretes da instituicdo, que
favorecam sua atuagéo profissional, a fim de possibilitar uma tradugao/interpretagéo coerente e
fidedigna;

5.14.5 Realizar a tradugcdo completa de editais de ingresso e de suas retificagdes, bem como de

materiais didaticos, producao de glossario de disciplinas especificas, em cujos cursos oferecidos
pela instituicdo houver estudantes, usuarios da Libras, frequentando ou nao;

5.14.6 Realizar a interpretacdo ou tradugcdo de reunibes, eventos, documentos administrativos,

congressos, simposios, seminarios, bem como outras atividades demandas pela instituigao,
Campus e/ou pelo NuBiI, etc;

5.14.7 Em periodos de emergéncia em que as aulas se efetivarem diferentemente do presencial, seja

em fase de surto, epidemias, pandemias, calamidade publica, ou outras situagdes anormais, a
forma de prestacao dos servigos de traducao e ou interpretacéo para Libras serao definidas pelo
campus e/ou NuBi.

5.14.8 Ceder direitos de imagem relativo ao trabalho executado.

5.14.8.1  Durante o periodo de Trabalho Remoto, bem como no Trabalho Presencial, a Contratante
podera disponibilizar a imagem do contratado junto as transmissbes e/ou gravagdes dos
materiais com a imagem do TILSP contratado considerando que o valor do uso de imagem
ja esta incluso na cotagéo do valor deste certame.

5.14.9 Realizar gravacdo em video da Traducgao/interpretagdo de materiais em Libras que poderao ser

5.15

5.16

usados isoladamente ou ser inserido como legenda em Libras;

Ter ciéncia que os materiais produzidos (audio, imagem ou texto) no servico de tradugédo e
interpretacdo de Lingua Brasileira de Sinais/Lingua Portuguesa da Contratante poderdo ser
amplamente divulgados.

Na modalidade de Trabalho Remoto, a Contratante disponibilizara sua estrutura fisica e logica através
de equipamentos, tecnologias e conexdo de internet a Contratada, a fim de garantir a realizagéo do
servigo de tradugaol/interpretacao.

6 INFORMAGOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1

6.2

6.3

A Contratada é a unica responséavel pelo pagamento do salario e demais verbas trabalhistas,
constantes na CLT, assim como o recolhimento do FGTS e INSS.

A aliquota do Imposto sobre servigos — ISS vigente na cidade de Blumenau, referente ao servigo
objeto desta contratagédo é de 3,00% (trés por cento), conforme Lei Complementar 632/2007.

O valor da tarifa de transporte coletivo urbano na cidade de Blumenau é de R$ 5,30 (cinco reais e
trinta centavos) para compra antecipada e de R$ 6,00 (seis reais), caso o usuario efetue o pagamento
da tarifa no momento do embarque no coletivo.

7 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

7.1

ROTINAS DE FISCALIZAGAO CONTRATUAL

711 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas

e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua
inexecucgao total ou parcial (Lei n® 14.133/2021, art. 115, caput).

71.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensao do contrato, o cronograma de

execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, §5°).

71.3 A execugao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133/2021, art. 117, caput).

7.1.3.1 O fiscal do contrato anotard em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas a
execucao do contrato, determinando o que for necessario para a regularizagéo das faltas
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7.

7.2

ou dos defeitos observados (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §1°).

7.1.3.2 O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adogdo das
medidas convenientes, a situagdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse
sua competéncia (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §2°).

7.1.3.3 O contratado devera manter preposto aceito pela Administragdo no local da obra ou do
servigo para representa-lo na execugao do contrato. (Lei n® 14.133/2021, art. 118).

7134 O contratado designara formalmente o preposto, antes do inicio da prestagdo dos
servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relacdo a execucgéo do objeto
contratado.

7.1.3.5 A indicagao ou a manutengao do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6érgao ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercicio da atividade.

71.3.6 O contratante podera convocar o preposto ou representante do contratado para adogao de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

1.4 As comunicagdes entre o contratante e o contratado deverao ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrdnica para esse fim.

1.5 O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administragdo ou a

terceiros em razéo da execugéo do contrato, e ndo excluira nem reduzira essa responsabilidade
a fiscalizagdo ou 0 acompanhamento pelo contratante (Lei n°® 14.133/2021, art. 120).

1.6 Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execugao do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, caput).

7.1.6.1 A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
nao transferirda a Administragdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera
onerar o objeto do contrato (Lei n°® 14.133/2021, art. 121, §1°).

A7 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situagao da empresa

junto ao SICAF.

1.8 Seréo exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais e a

Divida Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certiddo Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos nao estejam regularizados no SICAF.

DA FISCALIZAGAO ADMINISTRATIVA

7.21 A fiscalizagcdo administrativa podera ser efetivada com base em critérios estatisticos, levando-se

em consideracao falhas que impactem o contrato como um todo e ndo apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

7.2.2 Na fiscalizagdo do cumprimento das obrigagdes trabalhistas e sociais exigir-se-ao, dentre outras,

as seguintes comprovagdes (os documentos poderdo ser originais ou copias autenticadas por
cartério competente ou por servidor da Administragdo), no caso de empresas regidas pela
Consolidagao das Leis do Trabalho (CLT):

7.2.21 No primeiro més da prestagdo dos servigos, o contratado devera apresentar a seguinte
documentacéo:

a. Relagéo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou fungéo, horario
do posto de trabalho, numeros da carteira de identidade (RG) e da inscrigéo
no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), com indicagdo dos responsaveis
técnicos pela execugao dos servigos, quando for o caso;

b. Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) dos empregados admitidos
e dos responsaveis técnicos pela execugao dos servigos, quando for o caso,
devidamente assinada pelo contratado;

c. Exames médicos admissionais dos empregados do contratado que prestardo
0S servigos; e

d. Declaracao de responsabilidade exclusiva do contratado sobre a quitagao dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

7.2.2.2 Até o dia trinta do més seguinte ao da prestagdo dos servigos, o contratado devera
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7223

7224

entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato os seguintes documentos,
quando néo for possivel a verificagdo da regularidade destes no Sistema de Cadastro de
Fornecedores (SICAF):
a. Certiddo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a
Divida Ativa da Uniédo (CND);
b. Certiddes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado;
c. Certidao de Regularidade do FGTS (CRF); e
d. Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Quando solicitado pelo contratante e no prazo fixado, o contratado devera entregar ao
setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato os documentos comprobatérios do
cumprimento das obrigagdes trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo (FGTS) em relagdo a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na
execucgao do contrato, em especial quanto aos seguintes documentos, relativos a qualquer
més da prestagdo dos servicos: (art. 50 da Lei n.° 14.133/2021)

a. Registro de ponto;

b. Recibo de pagamento de salarios, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salario;

c. Comprovante de depésito do FGTS;
d. Recibo de concessao e pagamento de férias e do respectivo adicional,

Recibo de quitagcdo de obrigacbes trabalhistas e previdencidrias dos
empregados dispensados até a data da extingdo do contrato;

f. Recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentagdo, na forma
prevista em norma coletiva;

g. Comprovantes de entrega de outros beneficios suplementares a que estiver
obrigado por forga de lei, acordo, convengéao ou dissidio coletivo de trabalho;

h. Extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado;

i. Copia da folha de pagamento analitica, em que conste como tomador o
contratante;

j- Copia dos contracheques dos empregados;

k. Comprovantes de realizagdo de eventuais cursos de treinamento e
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

O contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato copia da
documentagdo abaixo relacionada, quando da extingdo ou rescisdo do contrato, em 10
(dez) dias uteis apos o ultimo més de prestagao dos servigos:

a. Termos de rescisdo dos contratos de trabalho dos empregados prestadores
de servigo, devidamente homologados, quando exigivel pelo sindicato da
categoria;

b. Guias de recolhimento da contribuigdo previdenciaria e do FGTS, referentes
as rescisdes contratuais;

c. Extratos dos depdsitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS
de cada empregado dispensado;

d. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

7.2.3 Nas hipéteses dos subitens 7.2.2.1, 7.2.2.3 e 7.2.24 acima, a nao apresentacdo dos
documentos solicitados pela fiscalizagdo contratual no prazo por ela fixado acarretara a
aplicagéo de multa ao contratado, conforme previsdo especifica constante no Termo de Contrato
(art. 50, da Lei n.° 14.133/2021).

724 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizagbes Sociais, serd exigida a
comprovacdo de atendimento a eventuais obriga¢des decorrentes da legislacdo que rege as
respectivas organizacdes.

7.25 Sempre que houver admissao de novos empregados pelo contratado, os documentos elencados
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7.2.6

7.2.7

7.2.8

7.2.9

7.210

7.2.11

7.212

no subitem 7.2.2.1 acima deverao ser apresentados.

O contratante devera analisar a documentagao solicitada nos subitens acima no prazo de 30
(trinta) dias apds o recebimento dos documentos, prorrogaveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

O descumprimento total ou parcial das obrigagbes e responsabilidades assumidas pelo
contratado, incluindo o descumprimento das obrigagbes trabalhistas, ndo recolhimento das
contribui¢gdes sociais, previdenciarias ou para com o FGTS ou a ndo manutengéo das condi¢des
de habilitagdo, ensejara a aplicagdo de sangbes administrativas, previstas no Contrato e na
legislagéo vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, por ato unilateral e escrito do
contratante, com base nos arts. 50 e 121 da Lei n.° 14.133/2021.

a. O contratante podera conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigacdes
trabalhistas ou suas condi¢des de habilitagdo, sob pena de rescisdo contratual,
quando nao identificar ma-fé ou a incapacidade de corregao.

b. Caso nao seja apresentada a documentagdo comprobatéria do cumprimento das
obrigacdes trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, o contratante comunicara
o fato ao contratado e retera o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situacdo seja regularizada. (art. 121, § 3°, inciso Il, da Lei
n.° 14.133/2021)

c. Nao havendo quitagao das obrigagdes por parte do contratado no prazo de quinze dias,
o contratante podera efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos
empregados do contratado que tenham participado da execugao dos servigos objeto
do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art.
121, § 39, inciso IV, da Lei n.° 14.133/2021)

d. O sindicato representante da categoria do trabalhador devera ser notificado pelo
contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

e. Tais pagamentos ndo configuram vinculo empregaticio ou implicam a assungéo de
responsabilidade por quaisquer obrigacées dele decorrentes entre o contratante e os
empregados do contratado.

Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento das contribuigdes previdenciarias, os
fiscais ou gestores do contrato deverao oficiar a Receita Federal do Brasil (RFB).

Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuicdo para o FGTS, os fiscais ou
gestores do contrato deverao oficiar ao Ministério do Trabalho e Previdéncia.

O contrato s6 sera considerado integralmente cumprido apds a comprovacgéo, pelo contratado,
do pagamento de todas as obriga¢des trabalhistas, sociais e previdenciarias e para com o FGTS
referentes a mao de obra alocada em sua execucgao, inclusive quanto as verbas rescisorias.

Além das disposi¢des acima citadas, a fiscalizagdo administrativa observara, ainda, as seguintes
diretrizes:

Fiscalizagao inicial (quando a prestagao de servigos for iniciada):

a. Sera elaborada planilha resumo de todo o contrato administrativo, com informacgdes
sobre todos os empregados terceirizados que prestam servigos, com os seguintes
dados: nome completo, nimero de inscricio no CPF, funcdo exercida, salario,
adicionais, gratificagdes, beneficios recebidos, sua especificacdo e quantidade (vale-
transporte, auxilio-alimentagao), horario de trabalho, férias, licengas, faltas, ocorréncias
e horas extras trabalhadas;

b. Todas as anotagdes contidas na CTPS dos empregados serdo conferidas, a fim de que
se possa verificar se as informagdes nelas inseridas coincidem com as informagdes
fornecidas pelo contratado e pelo empregado;

c. O numero de terceirizados por fungdo deve coincidir com o previsto no contrato
administrativo;

d. O salario ndo pode ser inferior ao piso previsto regional ou nacionalmente, no
contrato administrativo e na Convengéo Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT), caso
exista,;

e. Serao consultadas eventuais obrigagbes adicionais constantes na CCT, caso exista,
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7.213

7.2.14

7.2.15

7.2.16

para o contratado;

f. Sera verificada a existéncia de condigbes insalubres ou de periculosidade no local de
trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Protecao
Individual (EPI).

Fiscalizagdo mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a. Deve ser feita a retencdo da contribuicdo previdenciaria no valor de 11% (onze por
cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestagao do servigo;

b. Deve ser consultada a situagao da empresa junto ao SICAF;

c. Serdo exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios
Federais e a Divida Ativa da Uni&o, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certiddao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos nao
estejam regularizados no SICAF;

d. Devera ser exigida comprovagdo de que o contratado mantém a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
especificas, mediante a indicacdo dos empregados que preencherem as referidas
vagas, conforme disposto no art. 116 da Lei n°® 14.13/2021.

Fiscalizagao diaria:

a. Devem ser evitadas ordens diretas do contratado dirigidas aos terceirizados. As
solicitagoes de servigos devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma
forma, eventuais reclamagdes ou cobrangas relacionadas aos empregados
terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b. Toda e qualquer alteragdo na forma de prestagao do servigo, como a negociagao de
folgas ou a compensagéo de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é
exclusiva do contratado.

c. Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que
estdo prestando servigcos e em quais fungdes, e se estdo cumprindo a jornada de
trabalho.

Cabe a fiscalizagdo do contrato verificar se o contratado observa a legislacdo relativa a
concessdo de férias e licengcas aos empregados, respeita a estabilidade proviséria de seus
empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, caso exista, concedendo os
reajustes dos empregados no dia e percentual previstos, verificando, ainda, a necessidade de se
proceder a repactuagdao do contrato, inclusive quanto a necessidade de solicitagdo do
contratado.

O contratante devera solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do
FGTS e que verifiquem se as contribui¢gdes previdenciarias e do FGTS estdo sendo recolhidas
em seus nomes, de modo que, ao final de um ano, os extratos de todos os empregados tenham
sido avaliados.

7.3  DAFISCALIZAGAO TECNICA

7.3.1 O fiscal técnico devera apresentar ao preposto do contratado a avaliagdo da execugéo do objeto
ou, se for o caso, a avaliacdo de desempenho e qualidade da prestacao dos servigos realizada.

7.3.2 Em hip6tese alguma sera admitido que o préprio contratado materialize a avaliagédo de
desempenho e qualidade da prestagao dos servigos realizada.

7.3.3 O contratado podera apresentar justificativa para a prestagdo do servigo com menor nivel de
conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao
controle do prestador.

7.3.4 Na hipétese de comportamento continuo de desconformidade da prestagdo do servigo em
relacdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sancbes ao
contratado, de acordo com as regras previstas no Contrato.
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7.3.5

7.3.6

O fiscal técnico podera realizar avaliagdo diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestagao dos servigos.

A conformidade do material a ser utilizado na execugéo dos servigos devera ser verificada junto
com o documento do contratado que contenha sua relagdo detalhada, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.4 DA CONTA DEPOSITO VINCULADA

7.41

7.4.2

743

7.4.4

7.4.5

746

7.4.7

7438

Para tratamento do risco de descumprimento das obriga¢des trabalhistas, previdenciarias e com
FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta Depdsito Vinculada a que se refere o
Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicavel por forga do art. 1° da IN SEGES/ME n.°
75/2021, sao as estabelecidas neste Termo de Referéncia.

O futuro contratado deve autorizar a Administragdo contratante, no momento da assinatura do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salarios e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuigcbes previdenciarias e do
FGTS, quando nao demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigagdes, até o
momento da regularizagao, sem prejuizo das sangdes cabiveis.

Quando nao for possivel a realizacdo desses pagamentos pela prépria Administracao (ex.: por
falta da documentagéo pertinente, tais como folha de pagamento, rescisbes dos contratos e
guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serdo depositados junto a Justica do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salarios e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuigdes sociais e FGTS decorrentes.

O contratado autorizara o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13° salario e
rescisdo contratual dos trabalhadores alocados a execugdo do contrato, bem como de suas
repercussodes trabalhistas, fundiarias e previdenciarias, que serao depositados pelo contratante
em conta depdsito vinculada especifica, em nome do prestador dos servigos, bloqueada para
movimentacdo, € que somente serdo liberados para o pagamento direto dessas verbas aos
trabalhadores, nas condi¢des estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n.
05/2017.

O montante dos depdsitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo Xl da IN SEGES/MP
n. 5/2017 sera igual ao somatorio dos valores das provisGes a seguir discriminadas, incidentes
sobre a remuneragado, cuja movimentagcdo dependera de autorizagdo do 6rgdo ou entidade
promotora da contratagdo e sera feita exclusivamente para o pagamento das respectivas
obrigagoes:

a. 13° (décimo terceiro) salario;

b. Férias e um tergo constitucional de férias;

c. Multa sobre o FGTS e contribuigdo social para as rescisdes sem justa causa; e
d. Encargos sobre férias e 13° (décimo terceiro) salario.

e. Os percentuais de provisionamento e a forma de calculo serdo aqueles indicados no
Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017.

O saldo da conta depdsito sera remunerado pelo indice de correcdo da poupanga pro rata die,
conforme definido em Termo de Cooperacao Técnica firmado entre o promotor desta contratagao
e instituicdo financeira. Eventual alteragdo da forma de correcao implicara a revisdo do Termo de
Cooperacgao Técnica.

Os valores referentes as provisdes mencionadas neste edital Termo de Referéncia que sejam
retidos por meio da conta depdsito deixarao de compor o valor mensal a ser pago diretamente a
empresa que vier a prestar os servigos.

Em caso de cobranca de tarifa ou encargos bancarios para operacionalizagdo da conta depdésito,
0s recursos atinentes a essas despesas serao debitados dos valores depositados.
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749 O contratado podera solicitar a autorizagdo do 6rgédo ou entidade contratante para utilizar os
valores da conta depdsito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens
acima ou de eventuais indenizagbes trabalhistas aos empregados, decorrentes de situagdes
ocorridas durante a vigéncia do contrato.

7.4.9.1 Na situagdo do subitem acima, a empresa devera apresentar os documentos
comprobatérios da ocorréncia das obrigacdes trabalhistas e seus respectivos prazos de
vencimento. Somente apos a confirmagao da ocorréncia da situagédo pela Administragéo,
sera expedida a autorizagdo para a movimentagdo dos recursos creditados na conta
depdsito vinculada, que sera encaminhada a Instituicdo Financeira no prazo maximo de 5
(cinco) dias uteis, a contar da data da apresentacdo dos documentos comprobatérios pela
empresa.

7.4.9.2 A autorizacdo de movimentacdo devera especificar que se destina exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenizagdo trabalhista aos
trabalhadores favorecidos.

7.49.3 O contratado devera apresentar ao contratante, no prazo maximo de 3 (irés) dias uteis,
contados da movimentagao, o comprovante das transferéncias bancarias realizadas para
a quitacéo das obrigacdes trabalhistas.

7.4.10 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta depdsito sera liberado a respectiva
titular no momento do encerramento do contrato, na presenga do sindicato da categoria
correspondente aos servigos contratados, quando couber, e apés a comprovacao da quitagao de
todos os encargos trabalhistas e previdenciarios relativos ao servico contratado, conforme item
15 do Anexo Xll da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.5 DOS CRITERIOS DE AFERIGAO E MEDIGAO PARA FATURAMENTO

7.51 A avaliacdo da execugdo do objeto obedecera ao disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) ndo produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade
minima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuc¢ao do servigo, ou
utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

752 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instru¢ao Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, sera
indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das sang¢des cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.5.2.1 Nao produziu os resultados acordados;

7522 Deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a qualidade
minima exigida;

7523 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execugao do servico,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.6 DO RECEBIMENTO

7.6.1 Os servigos serao recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do término do
més a que se referir a prestagao, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagao do
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater
técnico.

7.6.1.1 O contratante realizara inspe¢ao minuciosa de todos os servigos executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
servigo, com a finalidade de verificar a adequacgéo dos servigos e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisdes finais que se fizerem necessarios.
7.6.1.1.1 Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo de faturamento,

o fiscal técnico do contrato ira apurar o resultado das avaliagdes da execugéo
do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestagao
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dos servigos realizados em consonéncia com os indicadores previstos, que
podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada,
registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1.1.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorregdes resultantes da execugdo ou materiais empregados,
cabendo a fiscalizagdo n&o atestar a ultima e/ou Unica medigédo de servigos até
que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisaério.

76.1.1.3 O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de
todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instru¢des exigiveis.

76.1.2 No prazo supracitado para o recebimento provisorio, cada fiscal ou a equipe de
fiscalizagdo devera elaborar Relatorio Circunstanciado em consonéncia com suas
atribuigbes, e encaminha-lo ao gestor do contrato.

7.6.1.2.1 Quando a fiscalizagdo for exercida por um Uunico servidor, o relatério
circunstanciado devera conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das
ocorréncias na execugado do contrato, em relagdo a fiscalizacdo técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessérios, devendo
encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.6.2 Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificagdo da contratada,
as suas custas, sem prejuizo da aplicagcao das penalidades.

7.6.3 Os servigos serao recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apds a verificagéo
da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitagdo mediante termo detalhado,
obedecendo as seguintes diretrizes:

7.6.3.1 Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentacao apresentada pela fiscalizagéo
e, caso haja irregularidades que impegam a liquidacéo e o pagamento da despesa, indicar
as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as
respectivas corregoes;

7.6.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados,
com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e

7.6.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagéo.

7.6.4 O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugdo do
contrato.

8 FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

8.1 O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de dispensa de licitacdo, com
fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il, da Lei n.° 14.133/2021.

8.2 Previamente a celebragdo do contrato, a Administragdo verificara o eventual descumprimento das
condi¢des para contratagédo, especialmente quanto a existéncia de san¢cado que a impeca, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
Uniao (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
8.3 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e de seu s6cio majoritario,
por forga do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel
pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico,

Documento elaborado com base no Aviso de Dispensa Eletronica
[ 1 | elaborado pela Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos —
BE INSTITUTO FEDERAL CNMLC/CGU/AGU
=-- Catarinense Vers&o: Agosto/2021
Campus Blumenau pag. 12 de 42



Ministério da Educacgéo
Secretaria de Educagao Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

8.4

8.5

8.6
8.7

8.8

8.9

8.10

8.11

8.12
8.13

inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario.

Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

O fornecedor sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual negativa de contratagao.

Caso atendidas as condigdes para contratagéo, a habilitacdo do fornecedor sera verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentacdo constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administracédo, a respectiva documentagéo atualizada.

Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagao de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, € se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do
recolhimento dessas contribuicdes.

Para fins de contratacdo, devera o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitacao:
Habilitagao Juridica:

8.13.1 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.13.2 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da

8.14

consolidagéo respectiva.
Habilitag6es fiscal, social e trabalhista:

8.14.1  Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);
8.14.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao de certiddo

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributérios federais e a Divida
Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);
8.14.4 Declaragao de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

nao emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigdo de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constitui¢ao;

8.14.5 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a

apresentacao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A
da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de
1943.

8.14.6 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes municipal ou distrital, se houver, relativo ao

domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual,

8.14.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

8.14.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor,

Documento elaborado com base no Aviso de Dispensa Eletronica
elaborado pela Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos —
INSTITUTO FEDERAL CNMLC/CGU/AGU
Catarinense Versao: Agosto/2021
Campus Blumenau pag. 13 de 42



Ministério da Educacgéo
Secretaria de Educagao Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.14.7.1

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
relacionados ao objeto, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentagdo de
certiddo ou declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislagdo de regéncia.

8.15 A empresa contratada devera apresentar:

8.15.1 Declaragéo de ndo emprego de menor e inexisténcia de fatos impeditivos, conforme anexo Il do
Termo de Referéncia.

9 ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral da Unido.

9.11 A cont

ratagdo sera atendida pela seguinte dotagao:

PTRES: 204271
Pl: L2994P2301N
Natureza da Despesa: 33.90.34-01

Fonte:

1000000000

UG: 152254
Classe/Grupo de Referéncia: 839

9.2 A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagao da Lei

Orcamentari

10 ANEXOS

a respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Apéndice | — Estudos Preliminares
Anexo | — Minuta de Termo de Contrato

Anexo Il =D

eclaracédo de ndo emprego de menor e inexisténcia de fatos impeditivos

Anexo Il — Modelo de Indicagédo do Preposto

Anexo IV — Termo de Conhecimento das Obrigagbes do Preposto
Anexo V — Modelo de Ordem de Servigo de Ocupacao

Anexo VI — Modelo de Ordem de Servigo de Desocupacéao de Posto

Anexo VII -

Modelo de autorizagéo para a utilizagdo da garantia e de pagamento direto

Jorge da Cunha Dutra
SIAPE 1869139

ounnm
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Campus Blumenau
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APROVAGAO DO TERMO DE REFERENCIA

A Autoridade Maxima do Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, no uso de suas atribui¢cdes legais,

nos termos da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterag¢des, aprova o presente Termo de Referéncia para
procedimento licitatério dispensavel.

Blumenau, 11 de maio de 2023.

Aldelir Fernando Luiz

Diretor-Geral
Portaria n°® 101/2020 de 28/01/2020, D.O.U. de 29/01/2020
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APENDICE | - ESTUDOS PRELIMINARES

PROCESSO N° 23473.001070/2023-19

1 Indicagdo da Area Requisitante

Diretoria/Pré-Reitoria Requisitante

Diretoria de Ensino, Pesquisa e Extensao

Setor Requisitante

Diretoria de Ensino, Pesquisa e Extensao

Servidores Responsaveis

Nome SIAPE CPF
Diretoria/Proé- Jorge da Cunha Dutra #HHI1#9 *** 834.470-**
Reitoria
Setor Requisitante Jorge da Cunha Dutra #HH91#9 *** 834.470-**

2 Descrigao da Necessidade

2.1

O Campus Blumenau possui somente um servidor Tradutor/Intérprete de Libras, o qual esta afastado
para licenga capacitagéo. Diante disso, tivemos a entrada de 1 aluna do curso superior de Pedagogia
que necessita de Tradutor e Intérprete de libras e o IFC — Campus Blumenau néo tem Profissional
para atender tal demanda. Para que se possa fazer um atendimento mais adequado, torna-se
imprescindivel tal contratacdo. O campus Blumenau tinha o Contrato 26/2022 com a empresa JVP
NETWORK & SERVICOS LTDA, que venceria em 15/03/2023. Contudo, tanto o campus Blumenau
quanto os demais campi que aderiram ao Pregao 11/2021, gerenciado pelo campus Araquari, que deu
origem ao contrato mencionado, estavam com dificuldades em contratar os profissionais, pois as
empresas alegavam que o valor estava abaixo do que os profissionais usualmente cobravam por este
servigo. Este foi um dos motivos para que fosse feito um novo pregéo, o 25/2023, que seria gerenciado
pelo campus Rio do Sul. A aluna matriculou-se no dia 05/03/2023, mas a informacado da necessidade
chegou ao setor de licitagées no dia 24/03/2023. Como o campus Rio do Sul abriria o Pregdo 25/2023
no dia 29/03/2023, cujo objeto era o mesmo, aguardamos a finalizagdo do certame, o qual foi
cancelado por pedido do setor de contabilidade da Reitoria, em conjunto com a PROAD, no dia
14/04/2023. O campus Blumenau tomou conhecimento do cancelamento apenas no dia 19/04/2023 e
por esse motivo, considerando que um novo processo vai demorar mais uns 30 dias, optou-se por
fazer a dispensa de licitagdo. A empresa que tinha aceitado prestar os servigos da Dispensa 72/2023
recusou-se a assinar o contrato, fazendo-se necessaria uma nova dispensa.

3 Descrigao dos Requisitos de Contratagcao

3.1

3.2

3.3

3.4

Trata-se de dispensa de licitacdo para a contratagdo de empresa especializada na prestagao de
servicos de Intérprete e Tradutor de Libras para atender as necessidades do Instituto Federal
Catarinense — Campus Blumenau, de acordo com o artigo 72, inciso Il, da Lei 14.133, de 2021.

Nao foram encontrados critérios de sustentabilidade para o objeto desta contratagéo, de acordo com o
Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis.

De acordo com o inciso Xlll do artigo 6° da Lei 14.133, de 2021, a natureza do objeto a ser contratado
é comum, cujos padrdes de qualidade estardo objetivamente definidos no Termo de Referéncia.

O enquadramento das categorias profissionais que serdo empregadas no servigo, dentro da
Classificagdo Brasileira de Ocupacgdes (CBO), caso haja disponibilizagdo de mao de obra em regime
de dedicagao exclusiva, é o seguinte:

3.4.1 Intérprete de lingua de sinais: Codigo: 2614-25.

3.5 A prestacdo dos servigos deverao ser efetuadas no campus Blumenau, em dia util, durante o horario
noturno, no endereco especificado. Excepcionalmente podera ser necessaria a realizagao de servigos
em dias e horarios diversos, caso em que a Contratada serd comunicada oficialmente pela
Administragcdo, com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedéncia.

3.6 A contratagdo para a prestacdo dos servicos sera formalizada por intermédio de instrumento
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3.7

3.8

3.9
3.10

3.11

contratual, conforme disposto no artigo 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo de vigéncia da contratagdo € de no maximo 5 (cinco) meses contados da assinatura do
contrato, improrrogavel, na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021.

Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

O fornecimento de uniforme ao colaborador da Contratada é opcional.

A Contratada podera fornecer mascara propria para a utilizagdo nos servigos de
interpretacao/tradugéo, caso seja necessario.

Nao havera exigéncia da garantia da contratagdo dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, pelas
razdes abaixo justificadas:

3.11.1 A ndo prestagdo dos servigcos ensejara a glosa dos valores devidos pela Administracao;
3.11.2 O ndo pagamento das verbas trabalhistas ensejara a glosa dos valores devidos pela

3.12

Administragao, em favor do profissional contratado, conforme o caso.
A empresa contratada devera apresentar:

3.12.1  Declaragéo de ndo emprego de menor e inexisténcia de fatos impeditivos, conforme anexo do

3.13

3.14

3.15

3.16

3.17

3.18

Termo de Referéncia.

O prazo de execugéo dos servigos sera de no maximo 5 (cinco) meses, com inicio no prazo minimo de
15 (quinze) dias a partir da Ordem de Servigo de Ocupagéo.

Os servigcos deverdo ser prestados no Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, com sede
na Rua Bernardino José de Oliveira, 81, Bairro Badenfurt, Blumenau/SC, CEP 89.070-270, das 18h as
22h.

Em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de prestagdo dos servicos, a Contratada devera
apresentar os documentos comprobatoérios de experiéncia, cursos ou formagao académica, efetuados
pelos profissionais que executarao os servigos para analise pelo Setor Demandante do Campus.

Em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de inicio da vigéncia contratual, a Contratada devera
indicar o preposto, o qual devera ser aceito pela Contratante até a data de assinatura do contrato.

Apdés a homologacdo da dispensa, a Contratante podera emitir a primeira Ordem de Servico de
Ocupagédo ao mesmo tempo que convoca a Contratada para assinar o contrato em, no maximo, 5
(cinco) dias uteis.

No inicio da vigéncia contratual, a Contratada devera apresentar:

3.18.1  Modelo de Indicagdo do Preposto conforme Anexo do Termo de Referéncia, que devera ser

formalmente designado pela contratada, devendo constar no instrumento expressamente os
poderes e deveres em relagdo a execugao do objeto;

3.18.2 A indicacdo ou a manutencdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgao ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercicio da atividade.

3.18.3 O preposto devera ser instruido quanto a necessidade de acatar as orientagbes da

administragao, inclusive no que se refere ao cumprimento das normas internas e de Seguranga e
medicina do Trabalho;

3.18.4 Termo de Conhecimento das Obrigagcbes do Preposto, conforme Anexo do Termo de Referéncia,

assinado pelo preposto e pelo representante legal da Contratada.

3.18.5 Modelo de autorizagdo para a utilizagdo da garantia e de pagamento direto, conforme Anexo do

3.19

3.20

Termo de Referéncia.

A Contratada reconhece sua inteira responsabilidade pela iniciativa de planejar, executar e fiscalizar as
atividades objeto do contrato, em especial de modo a prevenir eventuais acidentes de trabalho e/ou
doengas ocupacionais.

A programagdo dos servicos sera feita periodicamente pela Contratante e sera repassada com
antecedéncia a Contratada, a qual devera observar os seguintes preceitos:
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3.20.1
3.20.2

3.20.3
3.20.4

3.20.5
3.20.6

3.20.7

3.20.8
3.20.9

3.20.10

3.20.11

Respeito ao cédigo de ética que rege a profisséo;

Exercicio da traducao e interpretagcdo com rigor técnico, zelando pelos valores éticos e pelo
respeito a pessoa humana e a cultura do surdo em especial;

Pela honestidade e discri¢cdo, protegendo o direito de sigilo da informagéao recebida;

Pela atuagao livre de preconceito de origem, raga, credo religioso, idade, sexo ou orientacédo
sexual ou género;

Pela imparcialidade e fidelidade aos conteudos que lhe couber traduzir;

Pela postura e conduta adequadas aos ambientes que frequentar por causa do exercicio
profissional,

Pela solidariedade e consciéncia de que o direito de expressdo € um direito social,
independentemente da condigéo social e econdmica daqueles que dele necessitem;

Pelo conhecimento das especificidades da comunidade surda.

Fornecimento das informagdes necessarias, quando o trabalho ndo puder ser continuado pelo
profissional que o assumiu inicialmente, ao profissional substituto para o pleno desenvolvimento
e fluidez dos trabalhos e atividades assumidos anteriormente, de forma que a prestacdo de
servigos de carater tradutério e/ou interpretativo ndo sejam prejudicados;

Apresentacao de atitudes de profissionalismo, respeito, consideragao e solidariedade entre si e
com a comunidade académica, que fortalegam o bom conceito profissional da categoria.

Em caso de recesso no Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, quando nao haja
expediente e a administracdo opte pela nao realizagdo dos servigos da contratada, a
administragao podera solicitar compensagao em dia normal ou no sabado.

3.21 Em relacao as rotinas de trabalho a serem observadas pelos trabalhadores, a Contratada:

3.21.1

3.21.2

3.21.3

3.21.4

Devera comunicar imediatamente a Contratante, bem como ao responsavel pelo Posto, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providéncias
de regularizagao necessarias;

Nao devera permitir que os empregados realizem horas extraordinarias fora da jornada normal
de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado
pela autoridade do 6rgéo para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da
legislagao trabalhista;

Devera atender em até 24 (vinte e quatro) horas as solicitagées de substituicdo da méo de obra
nao qualificada ou entendida como inadequada para a prestagao dos servicos;

Devera relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos das
instalagcdes onde houver prestagédo dos servigos;

3.22 Ainda em relagdo as rotinas de trabalho, é vedado aos trabalhadores:

3.22.1

3.22.2

3.22.3

3.22.4
3.22.5

Apropriar-se de forma inadequada das informagbes disponibilizadas durante a pratica da
tradugao e/ou interpretagdo em beneficio préprio ou de terceiros;

Distorcer a informacéo e/ou interferir no ato comunicativo de forma indevida;

Influenciar e/ou se deixar influenciar por escolhas, crengas e ideologias politicas, morais ou
religiosas, quando em exercicio de suas fungbes, as quais possam interferir na pratica
profissional tradutéria e interpretativa;

Difundir informacdes privilegiadas obtidas no ambito interno de seu servigo;

Emitir parecer, observagbes ou comentarios de colegas da profissdo, abordando questbes
relativas ao ato da interpretacdo e/ou durante o exercicio da tarefa de forma que possa desonrar.

3.23 Quanto aos profissionais que atuardao na prestagcdo dos servigos, aqueles deverdo atender aos
requisitos minimos listados a seguir:
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3.23.1

Para o posto “Tradutor e Intérprete de Libras, formacéao nivel superior”:

3.23.1.1 Graduagcdo em Letras/LIBRAS cursada em instituicdo reconhecida pelo MEC +

experiéncia comprovada de no minimo 1 ano; ou

3.23.1.2  Graduagao em qualquer area, cursada em instituicdo reconhecida pelo MEC + certificagao

de Pro LIBRAS - Tradugao e Interpretagdao + experiéncia comprovada de no minimo 1
ano; ou

3.23.1.3 Graduagdo em qualquer area, cursada em instituicdo reconhecida pelo MEC +

Especializagdo em Libras, no minimo 360h + experiéncia comprovada de no minimo 1
ano; ou

3.23.1.4 Graduacdo em qualquer area cursada em instituigdo reconhecida pelo MEC + Curso de

traducdo e interpretagéo/Libras, minimo 120 horas + experiéncia comprovada de no
minimo 1 ano.

3.24 Sao proibidos quaisquer atos de preconceito de raga, cor, sexo, orientagdo sexual ou estado civil na
selegao dos trabalhadores a serem contratados;

3.25 Considerando a descentralizagdo administrativa e financeira, as quais levam a adogao de fluxos
operacionais descentralizados, a contratagédo sera realizada de forma que a demanda da unidade seja
gerida e fiscalizada por meio de contrato formalizado pela respectiva unidade.

3.25.1 Em havendo desisténcias ou trancamento de matricula, bem como qualquer outra agdo que

3.25.2

acentue desvinculo do discente com a Contratante, e consequentemente nao restando demanda
ao profissional lotado no campus, podera ser solicitada a contratada a desocupagéo de posto.

A Contratante enviara a Contratada Ordem de Servigo de Ocupagéo, com antecedéncia minima
de 15 (quinze) dias, conforme modelo do Anexo do Termo de Referéncia, onde constara, dentre
outras informagdes, a data para inicio, 0 nimero de postos necessarios e os horarios da
prestagao dos servigos.

3.25.2.1 Para a primeira Ordem de Servigco de Ocupacao, o prazo de inicio do posto podera

3.25.3

3.25.4

3.25.5

3.25.6

3.25.7

coincidir com o inicio da vigéncia contratual.

As atividades serdo desempenhadas principalmente durante o periodo letivo de cada Campus do
Instituto Federal Catarinense, e, poderao ser suspensas nos casos definidos pela Contratante.

A Contratada sera avisada com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias da suspensdo dos
servigos, através do Modelo de Ordem de Servigo de Desocupagado de Posto, conforme modelo
do Anexo do Termo de Referéncia.

Durante o periodo de suspensdo da execugdo dos servigos, ficardo também suspensos os
pagamentos a Contratada.

A partir da desocupacgao do posto, nenhum pagamento sera realizado a Contratada, até que o
posto seja novamente ocupado mediante respectiva Ordem de Servigo de Ocupacgao, conforme
modelo do Anexo do Termo de Referéncia.

Cabera a Contratada gerenciar as férias dos empregados alocados na execugao dos servigos
para que coincidam com os periodos de férias escolares/académicas do Campus Blumenau,
respeitados os limites previstos da CLT.

3.25.7.1 Nao sera necessaria a reposicdo do posto em férias por parte da Contratada, sendo

3.25.8

necessaria a comunicagdo ao Campus Blumenau a programagao de férias do trabalhador.

Caso o horario das aulas seja alterado, devera ser promovida adequagédo nos horarios da
prestacao de servigos para atendimento da nova situagao.

3.26  S&o atribuigdes do profissional Intérprete e Tradutor de Libras (TILSP) formagao nivel superior:

3.26.1 Mediar a comunicagao entre surdos e ouvintes, surdos e surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes,
por meio da Libras para a lingua oral e vice-versa professores, estudantes, servidores, entre
outros;
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3.26.2 Traduzir e Interpretar de Libras para Lingua portuguesa e vice-versa as atividades didatico-
pedagodgicas e culturais desenvolvidas no IFC, sejam elas atividades de Ensino, Pesquisa e
Extensao, das quais destacamos: aulas, orientagao, atendimentos, estagios, monitoria, reunides,
palestras, formagdes, entre outras atividades que compreende o fazer docente e a vivéncia
estudantil na instituicao;

3.26.3  Atuar nos processos seletivos promovidos pelo Instituto Federal Catarinense;

3.26.4 Buscar o aperfeigoamento de competéncias linguistica, referencial, tradutéria e instrumental para
o exercicio da profissdo; pesquisar e estudar conceitos académicos, em parceria com o
professor em sala de aula, professores de Libras e demais colegas intérpretes da instituicdo, que
favorecam sua atuagéo profissional, a fim de possibilitar uma tradugao/interpretagdo coerente e
fidedigna;

3.26.5 Realizar a tradugcdo completa de editais de ingresso e de suas retificagdes, bem como de
materiais didaticos, producao de glossario de disciplinas especificas, em cujos cursos oferecidos
pela instituicdo houver estudantes, usuarios da Libras, frequentando ou n&o;

3.26.6 Realizar a interpretacdo ou tradugdo de reunides, eventos, documentos administrativos,
congressos, simposios, seminarios, bem como outras atividades demandas pela instituigao,
Campus e/ou pelo NuBiI, etc;

3.26.7 Em periodos de emergéncia em que as aulas se efetivarem diferentemente do presencial, seja
em fase de surto, epidemias, pandemias, calamidade publica, ou outras situagdes anormais, a
forma de prestacao dos servigos de traducao e ou interpretacéo para Libras serao definidas pelo
campus e/ou NuBi.

3.26.8 Ceder direitos de imagem relativo ao trabalho executado.

3.26.8.1  Durante o periodo de Trabalho Remoto, bem como no Trabalho Presencial, a Contratante
podera disponibilizar a imagem do contratado junto as transmissbes e/ou gravagdes dos
materiais com a imagem do TILSP contratado considerando que o valor do uso de imagem
ja esta incluso na cotagao do valor deste certame.

3.26.9 Realizar gravagdo em video da Tradugao/interpretagdo de materiais em Libras que poderao ser
usados isoladamente ou ser inserido como legenda em Libras;

3.27 Ter ciéncia que os materiais produzidos (audio, imagem ou texto) no servico de tradugédo e
interpretacdo de Lingua Brasileira de Sinais/Lingua Portuguesa da Contratante poderdo ser
amplamente divulgados.

3.28 Na modalidade de Trabalho Remoto, a Contratante disponibilizara sua estrutura fisica e légica através
de equipamentos, tecnologias e conexdo de internet a Contratada, a fim de garantir a realizagéo do
servigo de traducaol/interpretacao.

4 Levantamento de Mercado

4.1 Solugédo 01: Equipe do IFC realizar os servigos:

4.1.1 Uma das possibilidades para atendimento da demanda em questéo € a realizagcdo dos servigos
pelo profissional intérprete de Libras contratado pelo campus. Essa solugdo é inviavel no
momento, pois esse profissional estda em licenga para qualificacdo e nao teria condigbes de
realizar tal servigo e no Campus nao ha outro servidor contratado para tal atividade.

4.2 Solugéo 02: Contratar uma empresa especializada para a realizagédo dos servigos:

421 A contratagdo de uma empresa especializada para a realizagdo destes servigcos mostra-se como
uma alternativa atrativa a Administracdo. Desta forma, atende-se tempestivamente as
necessidades inerentes a esta demanda. A contratacdo de uma empresa especializada, que
atenda aos requisitos determinados pela Administracdo, garante também a celeridade na
prestacao dos servigos, haja vista que essa tera os recursos humanos e materiais para executar
tal servigo.

5 Descricao da Solugao Como um Todo
5.1 Contratacdo de empresa especializada na prestacdo de servigos de Intérprete e Tradutor de Libras
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para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, conforme quadro

a segquir:
ITEM ESPECIFICAGAO CATSER UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE
Tradutor e Intérprete de Libras, formagao nivel
superior, carga horaria de 40 (quarenta) horas
1 semanais até 22:00 (vinte e duas horas). CBO: 12637 1 Posto mensal 5
2614-25.

52 Optou-se pela solu¢ao 02, apontada no item anterior, justificando-se pelo fato de que o intérprete de li-
bras contratado pelo IFC esta em licenga e ndo poderia executar os servicos no momento.

5.3 A contratagdo sem a possibilidade de renovagao do contrato justifica-se pelo limite da dispensa de lici-
tacdo, que em 2023 é de R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e trés centa-
vos), assim como o fato de que o campus Rio do Sul do IFC fara um novo processo para a contratagdo
do mesmo objeto, face a anulagdo do Pregéo 25/2023.

6 Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

6.1 O quantitativo abrange as 20 horas que a aluna estara presente nas aulas mais o tempo necessario
para o profissional preparar os materiais, e as possiveis aulas aos sabados. A previsdo é que a
contratagao seja de no maximo 5 (cinco) meses, sem possibilidade de renovagéo, devido aos limites
da dispensa.

7 Estimativa do Valor da Contratagcao

71 A estimativa de pregos do processo foi obtida seguindo os critérios dispostos na IN n° 65/2021 —
Seges, que dispde sobre os procedimentos de pesquisa de mercado, art. 5°, incisos | e IV: painel de
pregos e pesquisas com fornecedores. Foram dispostos 50 precos pela funcionalidade Pesquisa de
Precgos, sendo desconsiderados os resultados decorrentes de processos com caracteristicas distintas
do escopo da contratagédo pretendida, a exemplo dos processos do TRT14 e da Agéncia Nacional de
Aguas. Os processos da UFPR, UFOB e MPRJ foram desconsiderados porque tratam-se de pregdes
tradicionais e o valor apresentado corresponde ao total do periodo do contrato, distorcendo a média e
a mediana. No processo do IFRR nao foram localizados os arquivos para se ter certeza de que
guardava relagdo com o objeto deste processo em curso. No processo do IFMT foram considerados
apenas os itens que se referiam ao cargo de nivel superior com 40h, coincidente com o objeto deste
processo em curso. Os potenciais fornecedores foram selecionados considerando os que participaram
do Pregdo 11/2021, realizado pelo campus Araquari, e fornecedores locais indicados pelo setor de
Ensino do campus, em que foram selecionados 12 no total, os quais foram contatados. Considerando
que os menores valores foram obtidos junto a fornecedores, opta-se pela utilizagdo do menor dos
valores obtidos como de referéncia, considerando-se que se trata de uma dispensa de licitagdo. Os
fornecedores das pesquisas 1 e 2 estdo no regime de tributagcdo do Simples Nacional e ndo aceitaram
sair do regime por conta da prestagéo de servigos com cessdo de mao de obra, conforme disposto no
inciso Xll, art. 17, da lei complementar 123/2006, ndo sendo possivel a contratacdo destes
fornecedores. Desta forma, mitiga-se o risco de contratagdo por valor superior ao ofertado pelo
mercado local. Foram consultadas 12 empresas e 4 encaminharam a devida cotacdo. Quando o
orgamento recebido ndo declarava a validade, foi considerado 60 dias. A Administragdo concedeu o
prazo de 2 dias Uteis a partir do dia seguinte ao contato com os fornecedores para o envio da cotagéo.

7.2 A planilha abaixo apresenta um resumo da pesquisa de pregos para o servigo discriminado no item 5.1
acima, que estara de forma completa no processo:

CNPJ VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
Pesquisa 1 07.031.475/0001-94 R$ 5.703,45 R$ 28.517,25
Pesquisa 2 35039 183 0001/33 R$ 7.000,00 R$ 35.000,00
Pesquisa 3 05.456.176/0001-76 R$ 10.000,00 R$ 50.000,00
Pesquisa 4 20.599.605/0001-58 R$ 11.190,51 R$ 55.952,55
Média Painel de Pregos R$ 10.024,05 R$ 50.120,25
Mediana Painel de Pregos R$ 10.230,30 R$ 51.151,50
Menor Preco 05.456.176/0001-76 R$ 10.000,00 R$ 50.000,00
Valor utilizado 05.456.176/0001-76 R$ 10.000,00 R$ 50.000,00
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8 Justificativa para o Parcelamento ou nao da Solugao

8.1 Neste caso, a contratagdo deve ser Unica e indivisivel, envolvendo a prestagdo de servicos de
Intérprete de Libras, considerado o formato economicamente mais viavel e que tem os melhores
resultados para a Instituicao.

9 Contratagoes Correlatas e/ou Interdependentes
9.1 Nao se aplica.

10 Alinhamento entre a Contratagao e o Planejamento

10.1 A contratagdo esta alinhada com o PDI 2018/2023, Objetivo Estratégico 7, cujo eixo é Consolidar o
programa de acesso, permanéncia e éxito.

10.2 Busca-se ainda o atendimento a Politica de Inclusao e Diversidade do IFC, em especial o atendimento
as pessoas com necessidades especificas.

10.3 Por fim, busca-se dar a estudante com deficiéncia auditiva o Atendimento Educacional Especializado
(AEE), de modo que haja o pleno desenvolvimento nas atividades académicas.

11 Resultados Pretendidos

11.1  Espera-se com esta nova contratagdo no minimo os seguintes efeitos:

11.1.1  Sera exercida dentro dos limites do IFC, por empresa especializada, devidamente habilitada
pelos 6rgaos de controle e fiscalizagao da atividade e com utilizagdo de mao de obra detentora
de formagéo profissional especifica;

11.1.2 A utilizagéo de pessoal qualificado no ambiente do IFC refletirdo no bom acompanhamento pela
estudante das atividades académicas propostas.

11.1.3 Atendimento a todos os preceitos legais vigentes.

11.1.4 Garantir a boa execugao dos servicos de intérprete de Libras, sempre embasados nos principios
éticos e respeito aos estudantes atendidos.

11.1.5 Os parametros definidos para o objeto da licitagdo e para prestacdo dos servigcos possibilitam
obter preco compativel com a finalidade estabelecida.

12 Providéncias a serem Adotadas

12.1  Nao ha nenhuma necessidade de adaptacao direta ao ambiente fisico para inicio das atividades desta
tipologia de servigos.

13 Possiveis Impactos Ambientais
13.1  Nao se aplica.

14 Declaracao de Viabilidade

X Esta equipe de planejamento declara viavel esta contratagdo com base neste Estudo Técnico
Preliminar.

Esta equipe de planejamento declara viavel com restricdes esta contratagdo com base neste
Estudo Técnico Preliminar.

Esta equipe de planejamento declara inviavel esta contratagdo com base neste Estudo Técnico
Preliminar.

14.1 A contratagdo de empresa especializada na prestagédo de servigos de Intérprete e Tradutor de Libras
para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau mostra-se viavel
do ponto de vista técnico, razdo pela qual ndo ha obices técnicos pela continuidade do processo,
considerando também sua relevancia e oportunidade em relagcdo aos objetivos e as necessidades da
Area Requisitante.

14.2 Sugere-se o encaminhamento as demais areas competentes com vistas a verificacdo da
disponibilidade orgamentaria, conformidade juridica, autorizagao pela autoridade da Administracdo e
demais procedimentos necessarios.
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15 Responsaveis Pela Elaboracao do Estudo Técnico Preliminar

Nome Cargo/Funcgao SIAPE CPF

Simone Voltolini Olczyk | Diretora de HHHAAHI *** 640.159-**
Administragéo e
Planejamento

Jorge da Cunha Dutra Diretor de Ensino, #HHI1#9 *** 834.470-**
Pesquisa e Extensao

Marcelo Laus Aurélio Coordenador de H#HHH68#9 *** 940.267-**
Compras

15.1

A Autoridade Maxima do Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, no uso de suas atribui¢cées legais

Aprovacgao da Autoridade Maxima

aprova o presente Estudo Técnico Preliminar.

Nome

Cargo/Fungéo

SIAPE

CPF

Aldelir Fernando Luiz

Diretor-Geral

HH#10#2

***.871.589-**

ounnm
[ 11
=-. Catarinense

B campus Blumenau

INSTITUTO FEDERAL
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ANEXO | - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO — CONTRATAGAO DIRETA (LEI N° 14.133/21)
PRESTAGAO DE SERVIGOS COM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA
PROCESSO N° 23473.001070/2023-19

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 00X/202x
QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO
FEDERAL CATARINENSE - CAMPUS
BLUMENAU E A EMPRESA XXXX.

O Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, ente autarquico, com sede na Rua Bernardino José de
Oliveira, 81, Badenfurt, em Blumenau/SC, CEP 89.070-270, Fone: (47) 3702-1700, inscrito no CNPJ/MF sob n°
10.635.424/0010-77, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral,
Senhor Aldelir Fernando Luiz, nomeado pela Portaria n° 101/2020, de 28/01/2020, publicada em 29/01/2020,
portador da matricula funcional n® ###10#2, doravante denominada CONTRATANTE, e a XXXX, CNPJ/MF n°
XXX, estabelecida na XXXX, CEP XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Senhor XXXX, portador do CPF n°® XXXX, s6cio, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que
consta no Processo n°® 23473.00xxxx/2023-xx e em observancia as disposi¢des da Lei n°® 14.133, de 2021 e da
Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Dispensa de Licitagdo n° .......... /20...., mediante as clausulas e condigdes a seguir enunciadas.

1 CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratacdo de ..........cccc.cccee.s , has condi¢des estabelecidas no
Termo de Referéncia.

1.2 Objeto da contratagio:

UNIDADE VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICAGAO CATSER DE QUANTIDADE MENSAL TOTAL DO
MEDIDA DO POSTO POSTO
Tradutor e Intérprete de Libras,
formagdo nivel superior, carga 1 Posto
1 horaria de 40 (quarenta) horas 12637 5 R$ R$
. e o, . mensal
semanais até 22:00 (vinte e duas
horas). CBO: 2614-25
TOTAL R$

1.3 Sao anexos a este instrumento e vinculam esta contratacédo, independentemente de transcricao:
1.3.1 O Termo de Referéncia que embasou a contratagéo e eventuais anexos;
1.3.2 AAutorizagdo de Contratagao Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrdnica, conforme o caso, e
1.3.3 AProposta do contratado e eventuais anexos.

2 CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO

2.1 O prazo de vigéncia da contratagdo é de .........c.cccceeeeeeeeenns , contados do(a) ......cccceeeeeeiiinnnnnn, , im-
prorrogavel, na forma do art. 75, VIII, da Lei n® 14.133/2021.

3 CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execugdo contratual, o modelo de gestédo, assim como os prazos e condigdes de conclu-
sdo, entrega, observacgao e recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a este Con-
trato.

4 CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO
4.1 Nao sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual.

Documento elaborado com base no Aviso de Dispensa Eletronica
elaborado pela Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos —

ounnm

EE_ INSTITUTO FEDERAL CNMLC/CGU/AGU

=-l Catarinense Vers&o: Agosto/2021
Campus Blumenau pag. 24 de 42



Ministério da Educacgéo
Secretaria de Educagao Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

5 CLAUSULA QUINTA — PAGAMENTO

5.1 PRECO
5.1.1 O valor mensal da contratagdo é de RS .......... (.....), perfazendo o valor total de RS ....... (-..)-
5.1.2 No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da

5.1.3

execucao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencia-
rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracéo, frete, seguro e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratacéo.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado de-
penderao dos quantitativos de servigos efetivamente prestados.

5.2 FORMA DE PAGAMENTO

5.21

5.2.2

O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta-
corrente indicados pelo contratado.

Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1

5.3.2

5.3.3

O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 6rgédo contratante atestar a
execucao do objeto do contrato.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados monetari-
amente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagéo, mediante
aplicacdo do indice IPCA — Indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo de corre¢ao moneta-
ria.

5.4 CONDIGOES DE PAGAMENTO

541

5.4.2

5.4.3

544

5.4.5

5.4.6

5.4.7

A emissdo da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da contrata-
¢ao, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen-
tada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emisséo;

c) Os dados do contrato e do 6rgao contratante;

d) O periodo respectivo de execugéo do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retengdes tributérias cabiveis.

Havendo erro na apresentagéo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacéo da
despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneado-
ras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovagao da regularizacéo da
situagao, ndo acarretando qualquer 6nus para o contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagéo da regularida-
de fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou a documentagdo mencionada
no art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracao devera realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengéo das condigdes de habilitagdo exigidas no edital;
b) identificar possivel razdo que impeca a participagdo em licitagdo, no ambito do érgao ou entida-
de, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do contratado, sera providenciada
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54.8

549

5.4.10

5.4.11

sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagéo ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual perio-
do, a critério do contratante.

Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgéos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia
do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio-
nados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo con-
tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

Havendo a efetiva execugéo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisédo do contrato, caso o contratado n&o regularize sua situagéo junto ao SICAF.

Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislagao aplicavel.

54111 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao reti-

5.4.12

5.4.13

dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacédo vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°®
123, de 2006, nado sofrera a retengéo tributaria quanto aos impostos e contribuigbes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovagao,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referi-
da Lei Complementar.

E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servicos prestados, & empresa privada que tenha em

seu quadro societario servidor publico da ativa do 6rgéo contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orgamentarias vigente.

5.5 CESSAO DE CREDITO

5.5.1

E admitida a cessdo fiduciaria de direitos crediticios com instituicio financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente topico.

5511 As cessbdes de crédito ndo fiduciarias dependerao de prévia aprovagao do contratante.

5.5.2

553

554

A eficacia da cessao de crédito, de qualquer natureza, em relagdo a Administracdo esta condicio-
nada a celebracdo de termo aditivo ao contrato administrativo.

Sem prejuizo do regular atendimento da obrigagao contratual de cumprimento de todas as condi-
¢Oes de habilitagdo por parte do contratado (cedente), a celebragéo do aditamento de cesséo de
crédito e a realizagdo dos pagamentos respectivos também se condiciona a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de que o cessionario ndo se encontra impedido
de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber benefi-
cios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429,
de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

O crédito a ser pago ao cessionario sera exatamente aquele que seria destinado ao cedente (con-
tratado) pela execucao do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e
excegdes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no
regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibili-
dade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovacéo do fato gera-
dor, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragao.

6 CLAUSULA SEXTA - REPACTUAGAO DOS PREGOS CONTRATADOS

6.1 Os pregos contratados serdo repactuados para manutenc¢ao do equilibrio econdmico-financeiro, apés o
interregno de um ano, mediante solicitagdo do contratado.

6.2 O interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuagao sera contado:

a.

Para os custos relativos a mao de obra, vinculados a data-base da categoria profissional: a partir
da data de inicio dos efeitos financeiros do acordo, convencgdo ou dissidio coletivo de trabalho ao
qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

al. Caso a categoria ndao possua CCT vigente, considerar-se-a a data de reajuste do sa-
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6.3

lario-minimo nacional ou regional, caso existente.
b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentagao da proposta.

Nas repactuagdes subsequentes a primeira, o interregno minimo 1 (um) ano sera contado a partir da
data da ultima repactuagéo correspondente a mesma parcela objeto da nova solicitagao.

6.3.1 Entende-se como ultima repactuacdo a data em que iniciados seus efeitos financeiros, indepen-

6.4

6.5

6.6

6.7

6.8

6.9

6.10

6.11

6.12

6.13

6.14

dentemente daquela em que apostilada.

A repactuacao podera ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessarias, observado o princi-
pio da anualidade do reajuste de precos da contratacdo, podendo ser realizada em momentos distintos
para discutir a variagao de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como
os decorrentes de mao de obra e os decorrentes dos insumos necessarios a execugao dos servigos.
(art. 135, § 4°, da Lei n.° 14.133/2021).

Quando a contratagdo envolver mais de uma categoria profissional, a repactuagédo dos custos contra-
tuais decorrentes da mao de obra podera ser dividida em tantos quantos forem os acordos, conven-
¢bes ou dissidios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5° da Lei n.°
14.133/2021)

E vedada a incluséo, por ocasido da repactuacdo, de beneficios ndo previstos na proposta inicial, ex-
ceto quando se tornarem obrigatérios por forgca de lei, acordo, convencgéo ou dissidio coletivo de traba-
Iho.

Na repactuagdo, o contratante ndo se vinculara as disposi¢cdes contidas em acordos, convengdes ou
dissidios coletivos de trabalho que tratem de obrigac¢des e direitos que somente se aplicam aos contra-
tos com a Administragdo Publica, de matéria n&o trabalhista, de pagamento de participagéo dos traba-
Ihadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabelecam direitos nao previstos em lei, co-
mo valores ou indices obrigatérios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de pregos para
os insumos relacionados ao exercicio da atividade.(art. 135, §§ 1° e 2°, da Lei n.° 14.133/2021)

Quando a repactuacao solicitada se referir aos custos da méo de obra, o contratado efetuard a com-
provagao da variagdo dos custos por meio de Planilha de Custos e Formacgao de Precos, acompanha-
da da apresentagdo do novo acordo, convengdo ou sentenga normativa da categoria profissional
abrangida pelo contrato.

Quando a repactuagéo solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o res-
pectivo aumento sera apurado mediante a aplicagao do indice de reajustamento IPCA — Indice Nacio-
nal de Pregos ao Consumidor Amplo, com base na seguinte formula:

R=V (I-1°/1° onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente a parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

[° = indice inicial - refere-se ao indice de custos ou de pregos correspondente a data de apresentagéo
da proposta;

| = indice relativo ao més do reajustamento

No caso de atraso ou ndo divulgacéo do indice de reajustamento, o contratante pagara ao contratado
a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente to lo-
go seja divulgado o indice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar meméaria de calculo refe-
rente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferi¢gdes finais, o indice utilizado para a repactuagcédo dos custos decorrentes do mercado sera,
obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o indice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa mais ser utilizado, se-
ra adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela legislagcao entdo em vigor.

Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial, para
reajustamento do prego do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo
aditivo.

Independentemente do requerimento de repactuagao dos custos decorrentes do mercado, o contratan-
te verificara, a cada anualidade, se houve deflagdo do indice adotado que justifique o recalculo dos
custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redugéo dos valores correspondentes da pla-
nilha contratual.
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6.15

6.16

6.17

6.18

6.19

6.20

6.21

6.22
6.23

Os efeitos financeiros da repactuagao decorrente da variagao dos custos contratuais de mao de obra,
vinculados aos acordos, as convengdes ou aos dissidios coletivos de trabalho retroagirdo, quando for
0 caso, a data do inicio dos efeitos financeiros do novo acordo, convengao ou sentenca normativa que
fundamenta a repactuacao.

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuagdes poderdo se iniciar em data futura, desde
que assim acordado entre as partes, sem prejuizo da contagem da anualidade para concessao das re-
pactuagoes futuras.

Os efeitos financeiros da repactuacao ficardo restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e
apenas em relacao a diferenca porventura existente.

O pedido de repactuacgdo devera ser formulado durante a vigéncia do contrato e antes de eventual
prorrogacgao contratual, sob pena de precluséao.

Caso, na data da prorrogacgao contratual, ainda nao tenha sido celebrado o novo acordo, convengéo
ou dissidio coletivo da categoria, ou ainda nado tenha sido possivel ao contratante ou ao contratado
proceder aos calculos devidos, devera ser inserida clausula no termo aditivo de prorrogagéo para res-
guardar o direito futuro a repactuagao, a ser exercido tdo logo se disponha dos valores reajustados,
sob pena de preclusao.

A extingao do contrato ndo configurara ébice para o deferimento da repactuacéo solicitada tempestiva-
mente, hipdtese em que sera concedida por meio de termo indenizatdrio.

O contratante decidira sobre o pedido de repactuacgao de precos em até 30 (trinta) dias, contado da da-
ta do fornecimento, pelo contratado, da documentagdo comprobatéria da variagdo dos custos a serem
repactuados. (art. 92, § 6°, c/c o art. 135, § 6°)

O reajuste sera realizado por apostilamento.
A majoragao da tarifa de transporte publico gera a possibilidade de revisdo do item relativo aos valores
pagos a titulo de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formagao de Precos do presente

Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussao sobre os pregcos contrata-
dos.

6.23.1 Arevisao dos custos relativos ao vale-transporte sera formalizada por apostilamento.

CLAUSULA SETIMA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE
Sao obrigagdes do Contratante:

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigagbes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contra-

to e seus anexos;

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia;
7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no objeto for-

necido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas ex-
pensas;

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato e o cumprimento das obrigacdes pelo Contratado;
7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condig¢des estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6 Aplicar ao Contratado sangbes motivadas pela inexecugao total ou parcial do Contrato;
7.1.7 Nao praticar atos de ingeréncia na administracdo do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.°

14.133/2021):

71.71 Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;

71.7.2 Fixar salario inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;
71.7.3 Estabelecer vinculo de subordinagdo com funcionario do contratado;
7174 Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salarios pagos;

71.75 Demandar a funcionario do contratado a execugao de tarefas fora do escopo do objeto da
contratagao;

71.7.6 Prever exigéncias que constituam intervencéao indevida da Administracdo na gestéo interna
do contratado.
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7.1.8 Cientificar o érgdo de representacao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogéo das medi-
das cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado;

7.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias.

7.1.10 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitaces e reclamagdes relacionadas a execugao
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugéo do ajuste.

7.1.10.1  Concluida a instrugdo do requerimento, a Administragéo tera o prazo de 30 (trinta) dias pa-
ra decidir, admitida a prorrogagao motivada por igual periodo.

7.2 A Administragdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercei-
ros, ainda que vinculados a execucgao do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigagbes constantes deste Contrato e em seus anexos, assu-
mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugao do
objeto, observando, ainda, as obrigagbes a seguir dispostas:

8.1.1 Manter preposto aceito pela Administracdo no local da obra ou do servigo para representa-lo na
execugao do contrato.

8.1.1.1 A indicacdo ou a manutengao do preposto da empresa podera ser recusada pelo érgao ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercicio da atividade.

8.1.2 Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, 11);

8.1.3 Alocar os empregados necessarios, com habilitagdo e conhecimento adequados, ao perfeito cum-
primento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomenda-
¢bes de boa técnica e a legislagdo de regéncia;

8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no pra-
zo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorre-
¢oes resultantes da execugao ou dos materiais empregados;

8.1.5 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execug¢ao do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado a Administragao ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a fisca-
lizagdo ou o acompanhamento da execugao contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;

8.1.6 Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, co-
lateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo unico, da Lei n® 14.133, de 2021,

8.1.7 Quando néo for possivel a verificagcdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato,
até o dia trinta do més seguinte ao da prestagédo dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a
Divida Ativa da Uniao; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5)
Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convengéo, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obriga-
¢Oes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislagdo especifi-
ca, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anor-
mal ou acidente que se verifique no local dos servigos.
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8.1

8.1

8.1

8.1

8.1

8.1

8.1

8.1

8.1

8.1

.10

1

A2

A3

14

15

.16

A7

18

19

8.1.20

8.1.21

8.1.22

8.1.23

8.1.24

8.1.25

8.1.26

8.1

8.1

27

.28

8.1.29

Prestar todo esclarecimento ou informacgéo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, ga-
rantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela-
tivos a execugédo do empreendimento.

Paralisar, por determinagao do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutengéo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessa-
rio a execugéao do objeto, durante a vigéncia do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as
determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores
condigdes de seguranga, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovacgdo, quaisquer mudan-
¢as nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento
congénere.

Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigao de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagao do trabalho do menor de de-
zoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obriga¢gbes assumidas, to-
das as condigdes exigidas para habilitagéo na licitagéo, ou para qualificagédo, na contratagao dire-
ta;

Cumprir, durante todo o periodo de execugéo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as re-
servas de cargos previstas na legislacao (art. 116);

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragra-
fo unico);

Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendi-
mento do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
I, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurancga do Contratante;

Vedar a utilizagido, na execugéo dos servicos, de empregado que seja familiar de agente publico
ocupante de cargo em comissao ou fungédo de confianga no érgdo Contratante, nos termos do arti-
go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalagdes, em
condi¢des adequadas ao cumprimento das normas de saude, segurancga e bem-estar no trabalho.

Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
a execugao do empreendimento.

Promover a organizagao técnica e administrativa dos servigcos, de modo a conduzi-los eficaz e efi-
cientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram o Termo de Referén-
cia, no prazo determinado.

Prestar os servigos dentro dos paradmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia
as recomendacgdes aceitas pela boa técnica, normas e legislagéo

Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio
de cracha, além de prové-los com os Equipamentos de Protecao Individual - EPI, quando for o ca-
SO;

Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo
de Referéncia, sem repassar quaisquer custos a estes;

Apresentar relagdo mensal dos empregados que expressamente optarem por ndo receber o vale-
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8.1.30

8.1.31

8.1.32

8.1.33

8.1.34
8.1.35

8.1.36

8.1.37

8.1.38

8.1.39

transporte;

Efetuar o pagamento dos salarios dos empregados alocados na execugéo contratual mediante de-
posito na conta bancaria de titularidade do trabalhador, em agéncia situada na localidade ou regido
metropolitana em que ocorre a prestagcao dos servigos, de modo a possibilitar a conferéncia do pa-
gamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposicéao,
a contratado devera apresentar justificativa, a fim de que a Administragdo analise sua plausibilida-
de e possa verificar a realizagdo do pagamento.

Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e
realizar os pagamentos dos salarios e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores,
bem como das contribuigbes previdenciarias e do FGTS, quando ndo demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigacdes, até o momento da regularizacdo, sem prejuizo das san-
¢oes cabiveis;

Nao permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus servigos no tur-
no imediatamente subsequente;

Atender as solicitagcdes do contratante quanto a substituicdo dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigagbes
relativas a execucgao do servico, conforme descrito neste Termo de Referéncia;

Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas da Administragao;

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nao
executar atividades nao abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante to-
da e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de fungao;

Instruir seus empregados, no inicio da execugéo contratual, quanto a obtencao das informagdes de
seus interesses junto aos 6rgaos publicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigagdes a ele ine-
rentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

a. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha prépria, aos siste-
mas da Previdéncia Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas
contribuigdes previdenciarias foram recolhidas, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, con-
tados do inicio da prestagao dos servigos ou da admisséo do empregado;

b. Viabilizar a emissao do cartdo cidadao pela Caixa Econémica Federal para todos os empre-
gados, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestagédo dos servi-
¢os ou da admissao do empregado;

c. Oferecer todos os meios necessarios aos seus empregados para a obtencao de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrénico, quando dispo-
nivel.

Nao se beneficiar da condigdo de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exce-
¢Oes previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006;

Comunicar formalmente a Receita Federal a assinatura do contrato de prestagéo de servigos medi-
ante cessido de mao de obra, para fins de exclusdo obrigatéria do Simples Nacional, a contar do
més seguinte ao da contratagéo, conforme previsao do art.17, XIl, art. 30, §1°, Il, e do art. 31, Il, to-
dos da Lei Complementar n°® 123/2006, salvo quando se tratar das excegbes previstas no § 5°-C
do art. 18 do mesmo diploma legal;

Para efeito de comprovagdo da comunicacado, a contratada devera apresentar cépia do oficio envi-
ado a Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assi-
natura do contrato de prestacdo de servigos mediante cessdo de mao de obra, até o ultimo dia util
do més subsequente ao da ocorréncia da situagcéo de vedacao.

9 CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD

9.1 As partes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentacdo da proposta no procedimento de contratagéo, indepen-
dentemente de declaragao ou de aceitagdo expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.
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9.3
9.4

9.5

9.6

9.7

9.8

9.9

9.10

E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em Lei.

A Administragcdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os contratos de su-
boperagéao firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina-los,
com excegao das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentacao para fins de comprovagao do cumprimento de obrigagdes legais ou contratu-
ais e somente enquanto n&o prescritas essas obrigagdes.

E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabili-
dades decorrentes da LGPD.

O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da pre-
sente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.

O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o Contra-
tado atender prontamente eventuais pedidos de comprovacao formulados.

O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente, quaisquer
informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual des-
carte realizado.

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se propo-
nham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario e regis-
tro da finalidade, para efeito de responsabilizagdo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abu-
SOS.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garan-

9.11

9.12

10
10.1

11
11.1

tir a reutilizacdo desses dados pela Administracao nas hipéteses previstas na LGPD.

O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides técnicas ou
recomendacdes, editadas na forma da LGPD.

Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverao ser comunicados a autorida-
de nacional.

CLAUSULA DECIMA — GARANTIA DE EXECUGAO
Nao havera exigéncia de garantia contratual da execugéo.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAGOES E SANGCOES ADMINISTRATIVAS
Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugéo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao funcio-
namento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c¢) der causa a inexecugéo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentagao exigida para o certame;
e) nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

f) ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagéo exigida para a contratagdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justifi-
cado;

h) apresentar declaragdo ou documentacéo falsa exigida para o certame ou prestar declaragéo fal-
sa durante a dispensa eletrénica ou execugao do contrato;

i) fraudar a contratacéo ou praticar ato fraudulento na execugéo do contrato;

j) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagéo;

) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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11.2

11.3

1.4

Serdo aplicadas ao responsavel pelas infragbes administrativas acima descritas as seguintes sangdes:

i) Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugédo parcial do contrato, sempre que nao
se justificar a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposi¢cao de penalida-
de mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

ii) Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposigcéo de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

iv) Multa:

(1) Moratéria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da par-
cela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Compensatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de ine-
xecugao total do objeto;

(3) De 0,5% (meio por cento) sobre o valor devido das obrigagdes trabalhistas e FGTS, em
caso de ndo apresentagdo, no prazo fixado pela fiscalizagdo contratual, dos documentos
comprobatérios do cumprimento das obrigagdes trabalhistas e para com o Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Servico (FGTS) em relacdo aos empregados diretamente envolvidos
na execucgao do contrato (art. 50, da Lei n.° 14.133/2021), nas hipo6teses previstas no Ter-
mo de Referéncia.

A aplicagédo das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigagéo de re-
paragéao integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9°)

Todas as sangdes previstas neste Contrato poderéo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°).

11.4.1 Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

Uteis, contado da data de sua intimagao (art. 157)

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventual-

mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera des-
contada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

11.4.3 Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida administrativa-

11.5

11.6

1.7

11.8

mente no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicagéo envia-
da pela autoridade competente.

A aplicagdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragéo
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicagéo das sangdes serdo considerados (art. 156, §1°):
a) a natureza e a gravidade da infragao cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
) as circunstancias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-
¢oes dos 6rgaos de controle.

Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licita-
¢cbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pro-
cedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. (art. 159)

A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanc¢des aplicadas a pessoa juridi-
ca serao estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administracdo, a pessoa ju-
ridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagao de coligagédo ou controle, de fato ou de di-
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reito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatori-
edade de analise juridica prévia. (art. 160)

11.9 O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicagdo da san-
¢ao, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de publi-
cidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10 As sang¢des de impedimento de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar
sao passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133/21.

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINGAO CONTRATUAL

12.1 O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou ndo as obrigagdes de ambas as partes contraentes.

12.1.1 O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem énus para o contratante, quando es-
te 6rgdo ou entidade nao dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade, ou quando
entender que o contrato nao mais lhe oferece vantagem.

12.1.2 A extingéo, na hipétese do subitem anterior, ocorrera na préxima data de aniversario do contrato,
desde que haja a notificagdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedéncia da data de aniversario.

12.1.3 Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses de antecedéncia da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apos 2
(dois) meses da data da comunicagéo.

12.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegura-
dos o contraditério e a ampla defesa.

12.2.1 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteragéo social ou modificagcado da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara rescisao
se néo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.21 Se a operagao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado
termo aditivo para alteracdo subjetiva.

12.3 O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:

12.3.1 Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizagdes e multas.

12.4 O nao pagamento dos salarios e das verbas trabalhistas, e o ndo recolhimento das contribuigcbes soci-
ais, previdenciarias e para com o FGTS podera dar ensejo a rescisdo do contrato por ato unilateral e
escrito do contratante e a aplicagdo das penalidades cabiveis.

12.5 O contratante podera conceder prazo para que o contratado regularize suas obriga¢des trabalhistas ou
suas condi¢des de habilitacdo, sob pena de rescisdo contratual, quando nao identificar ma-fé ou a in-
capacidade de corregao.

12.6 Quando da rescisao, o fiscal administrativo devera verificar o pagamento pelo contratado das verbas
rescisorias ou os documentos que comprovem que os empregados serdo realocados em outra ativida-
de de prestagao de servigcos, sem que ocorra a interrupgao do contrato de trabalho.

12.7  Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante retera:

12.7.1 A garantia contratual prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigagbes de
natureza trabalhista e previdenciaria, incluidas as verbas rescisorias, a qual sera executada para
reembolso dos prejuizos sofridos pela Administragcao, nos termos da legislagdo que rege a matéria
(art. 121, § 3%, I, e art. 139, lll, b, da Lei n.° 14.133/2021); e

12.7.2 Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemen-
to, até que a situacgao seja regularizada.

12.8 Na hipétese do subitem anterior, ndo havendo quitacao das obriga¢des por parte do contratado no pra-
zo de 10 (dez) dias, o contratante podera efetuar o pagamento das obrigagdes diretamente aos empre-
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12.9

gados que tenham participado da execucgéo dos servigos objeto do contrato, deduzindo o respectivo
valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3°, inciso II, da Lei n°® 14.133/2021).

O contratante podera ainda:

12.9.1 Nos casos de obrigagdo de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser

executada (art. 139, I, “c”, da Lei n.° 14.133/2021), conforme legislagdo que rege a matéria; e

12.9.2 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuizos causados a Administragéo,

nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existen -
tes em favor do contratado decorrentes do contrato.

12.10 O contrato podera ser rescindido no caso de se constatar a ocorréncia da vedagéo estabelecida art. 3°,

§ 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010, que dispbe sobre a vedagéo do nepotismo no ambi-
to da Administracao Publica Federal.

13  CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAGAO ORGAMENTARIA

13.1  As despesas decorrentes da presente contratagéo correrdo a conta de recursos especificos consigna-
dos no Orcamento Geral da Unido deste exercicio, na dotagcao abaixo discriminada:

PTRES: 204271

Pl: L2994P2301N

Natureza da Despesa: 33.90.34-01
Fonte: 1000000000

UG: 152254

Classe/Grupo de Referéncia: 839

13.2 A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagao da Lei Orga-
mentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14 CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1  Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei n°
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes
contidas na Lei n°® 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais
dos contratos.

15  CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERAGCOES

15.1  Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133,
de 2021.

15.2 O CONTRATADO ¢ obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, 0s acréscimos ou supres-
sbes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato.

15.3 As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderao exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4 Registros que nao caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dis-
pensada a celebragéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°® 14.133, de 2021.

16 CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAGAO

16.1  Incumbirda a CONTRATANTE providenciar a publicagdo deste instrumento nos termos e condigbes pre-
vistas na Lei n® 14.133/21.

17  CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO

17.1  E eleito o Foro da Justica Federal, Secao Judiciaria de Blumenau/SC para dirimir os litigios que decor-
rerem da execugao deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagdo, confor-
me art. 92, §1° da Lei n® 14.133/2021.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

XXXXXISC, XX de XXXXXX de 202X.

Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau Empresa XXX

Aldelir Fernando Luiz XXXXX

Diretor-Geral Representante legal

Testemunha: Testemunha:
CPF: CPF:
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ANEXO Il — Declaragdo de ndo emprego de menor e inexisténcia de fatos impeditivos
DISPENSA 87/2023
Processo Administrativo n° 23473.001070/2023-19

A empresa XXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n® XXXX, sediada na XXXX, CEP XXXX, declara sob as
penas da lei, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, que nao
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condigdo de aprendiz, nos termos do inciso

XXXIII, do art. 7° da Constituigdo Federal.

Declara ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitagdo no presente processo licitatério, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

Blumenau/SC, XX de XX de 202X.

XXXX
Responsavel pela empresa
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Ministério da Educacgéo
Secretaria de Educagao Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

ANEXO Ill — Modelo de Indicagao do Preposto
DISPENSA 87/2023
Processo Administrativo n° 23473.001070/2023-19

CONTRATO N° XXXX/2023

Objeto:

Por meio deste instrumento, a...(nome da empresa)... nomeia e constitui seu(sua) preposto(a) o(a) Sr.(a) ...(no-
me do preposto)..., carteira de identidade n°......... , expedida pela .......... , inscrito(a) no Cadastro de Pessoas
Fisicas (CPF) sob 0 n® .....ccoociiiiiiiie , COM €NAEreCO NA ..cocevveeieiiiiieieiiieee e eeeee e , para exercer a

representacao legal junto ao Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau, com poderes para receber ofi-
cios, representar a Contratada em reunides e assinar respectivas atas — obrigando a Contratada nos termos
nela constantes, receber solicitagdes e orientagdes para o cumprimento do contrato, notificagdes de descum-
primento, de aplicacdo de penalidades, de rescisdo, de convocagédo ou tomada de providéncias para ajustes e
aditivos contratuais, e todas as demais que imponham ou n&o abertura de processo administrativo ou prazo
para a Contratada responder ou tomar providéncias, e para representa-la em todos os demais atos que se re-
lacionem especificamente a esta nomeacgao, que é a condugdo do contrato acima identificado.

Local, XX de XXXXXXXXX de 20XX.

Nome do Representante Legal
Qualidade do representante legal: Socio-gerente, Diretor, Procurador, etc.

Nome e CNPJ da empresa

Nome e CPF do Preposto

Documento elaborado com base no Aviso de Dispensa Eletronica
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Ministério da Educacgéo
Secretaria de Educagao Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

ANEXO IV — Termo de Conhecimento das Obrigagées do Preposto
DISPENSA 87/2023
Processo Administrativo n° 23473.001070/2023-19

, signatario do Contrato n° /202x, e
, designado Preposto pela empresa, declaramos ter
conhecimento de todas as obrigagdes atribuidas ao Preposto nomeado para atuar na execugado do referido
contrato, conforme especificado no Termo de Referéncia da Dispensa de Licitagdo n° XX/2023.

Declaramos, ainda, que o Preposto tem capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos previstos no
instrumento contratual, o qual devera, além de ser acessivel por intermédio de telefones fixos e celulares para,
nos termos do art. 68 da Lei no 8.666/1993, proceder aos contatos com o representante da Administragcao
durante a execugao contratual e prestar atendimento aos profissionais em servico, tais como:

a) entregar contracheques, vales-transporte e vales-alimentagéo, quando nao forem disponibilizados online ou
via cartdo magnético;

b) acompanhar e controlar, semanalmente, o registro de frequéncia;

c) emitir relatérios e fornecé-los aos fiscais do contrato quando solicitado;

d) desenvolver outras atividades de responsabilidade da CONTRATADA, principalmente quanto ao controle de
informagdes relativas ao seu faturamento mensal, bem como a apresentacdo de documentos quando
solicitado;

e) manter a ordem, a disciplina e o respeito entre os profissionais alocados na execug¢ao do contrato, devendo
orientar e instruir os empregados quanto as normas e os regulamentos internos da Contratante;

f) observar os profissionais quanto ao uso do cracha de identificagdo, promovendo, a corre¢do das falhas
verificadas;

g) aplicar adverténcias e suspensdes, procedendo a devolugéo as dependéncias da empresa dos profissionais
que ndo cumprirem com suas obrigagbes e que cometerem atos de insubordinagdo, indisciplina ou
desrespeito;

h) providenciar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a substituicao do empregado que nido comparecer ao
posto de trabalho, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas a partir do inicio do funcionamento do posto
de trabalho;

i) manter cadastro atualizado dos profissionais, de forma que a CONTRATANTE possa verificar, a qualquer
tempo, a conformidade dos requisitos exigidos para o preenchimento do cargo a ser coberto;

Por fim, declaramos que o Preposto sera responsavel por receber notificagdes e adverténcias emitidas pelo
CONTRATANTE.
Local, XX de XXXXXXXXX de 20XX.

Nome do Representante Legal
Qualidade do representante legal: Socio-gerente, Diretor, Procurador, etc.

Nome e CNPJ da empresa

Nome e CPF do Preposto

Documento elaborado com base no Aviso de Dispensa Eletronica
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Ministério da Educacgéo
Secretaria de Educagao Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

ANEXO V - Modelo de Ordem de Servigo de Ocupacao
DISPENSA 87/2023
Processo Administrativo n° 23473.001070/2023-19

Ordem de Servigo de Ocupagéo n°

Contrato n°

nivel superior, carga horaria de 40 (qua-
renta) horas semanais até 22:00 (vinte e
duas horas). CBO: 2614-25.

sal

Item |Descrigéo do item Unidade de |Quantidade |Valor Valor Datade |Datade |Horariode
Medida Unitario Total Inicio Término, |Prestacdo
se Houver |dos Servigos
1 Tradutor e Intérprete de Libras, formagéo |1 Posto men- R$ R$

1 A Contratante devera enviar a Contratada a presente Ordem de Servigco de Ocupagédo com antecedéncia

minima de 15 (quinze) dias.

1.1 Para a primeira Ordem de Servigo de Ocupacgao, o prazo de inicio do(s) posto(s) podera coincidir com

0 inicio da vigéncia contratual.

1.1.1 Para tanto, apés a homologagédo do pregao eletronico, a Contratante podera emitir a primeira
Ordem de Servico de Ocupagdo ao mesmo tempo que convoca a Contratada para assinar o
contrato em, no minimo, 5 (cinco) dias Uteis.

1.2 Em havendo desisténcias ou trancamento de matricula, bem como qualquer outra agdo que acentue
desvinculo do discente com a Contratante, e consequentemente nado restando demanda ao
profissional lotado naquele campus, podera ser solicitada a contratada a desocupacéao de posto.

Local, de de 20xx.

Identificacdo e Assinatura do Representante Legal da Contratada

Identificagdo e Assinatura do Representante Legal da Contratante

ounnm
Bl INSTITUTO FEDERAL
=-- Catarinense

Campus Blumenau
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Ministério da Educacgéo
Secretaria de Educagao Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

ANEXO VI — Modelo de Ordem de Servigo de Desocupagio de Posto
DISPENSA 87/2023
Processo Administrativo n° 23473.001070/2023-19

Ordem de Servigo de Ocupagéo n°

Contrato n°

nivel superior, carga horaria de 40 (qua-
renta) horas semanais até 22:00 (vinte e
duas horas). CBO: 2614-25.

sal

Item |Descrigéo do item Unidade de |Quantidade |Valor Valor Datade |Datade |Horariode
Medida Unitario Total Inicio Término, |Prestacdo
se Houver |dos Servigos
1 Tradutor e Intérprete de Libras, formagéo |1 Posto men- R$ R$

1 A Contratada sera avisada com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias da suspensdo dos servigos,
através desta Ordem de Servigo de Desocupacgéao de Posto.

1.1 Durante o periodo de suspensdo da execugdo dos servigcos, ficardo também suspensos os

pagamentos a Contratada.

1.1.1 A partir da desocupacéo do posto, nenhum pagamento sera realizado a Contratada, até que o
posto seja novamente ocupado mediante respectiva Ordem de Servigo de Ocupacgéo, conforme
Anexo V do Termo de Referéncia.

1.2 Em havendo desisténcias ou trancamento de matricula, bem como qualquer outra agdo que acentue
desvinculo do discente com a Contratante, e consequentemente nado restando demanda ao
profissional lotado naquele campus, podera ser solicitada a contratada a desocupacéao de posto.

Local, de de 20xx.

Identificacdo e Assinatura do Representante Legal da Contratada

Identificagdo e Assinatura do Representante Legal da Contratante

ounnm
Bl INSTITUTO FEDERAL
=-- Catarinense

Campus Blumenau
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Ministério da Educacgéo
Secretaria de Educagao Profissional e Tecnoldgica
Instituto Federal Catarinense — Campus Blumenau

ANEXO VII — Modelo de autorizagao para a utilizagdao da garantia e de pagamento direto
DISPENSA 87/2023
Processo Administrativo n° 23473.001070/2023-19

AUTORIZAGAO PARA DESTAQUES NO PAGAMENTO MENSAL E DE RETENGAO E UTILIZAGAO DA
GARANTIA

(a ser preenchida no momento da assinatura do contrato)

CONTRATO N° XXXX

(XXXAXXX XXX XXXXXXXXXXXXX) (identificagdo do licitante), inscrita no CNPJ n® (XXXXXXXXXXXXXXX), por
intermédio de seu representante legal, 0 Sr. (XXXXXXXXXXXXXXX) (nome do representante), portador da
Cédula de Identidade RG n°® (XXXXXXXXXXXXXXX) e do CPF n°® (XXXXXXXXXXXXXXX), AUTORIZA, para
os fins dos artigos 19-A e 35 da Instrugdo Normativa n° 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logistica e
Tecnologia da Informagdo do Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestdao, e dos dispositivos
correspondentes do Edital:

( ) que os valores provisionados para o pagamento de férias, 13° salario e rescisdo contratual dos
trabalhadores alocados na execugéo do contrato sejam destacados do valor mensal e depositados em conta-
corrente vinculada, bloqueada para movimentagédo e aberta em nome da empresa junto a instituicdo bancaria
oficial, conforme subitem a, item 1.2 do ANEXO VII-B 1.2 e conforme Anexos Xll e Xll-A, da Instrugao
Normativa SLTI/MPOG n° 05/2017;

() que os valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Servigo - FGTS sejam retidos na fatura e
depositados diretamente nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores alocados na execug¢ao do
contrato, observada a legislagédo especifica, conforme Anexos Xll e XII-A, da Instrugdo Normativa SLTI/MPOG
n°® 05/2017;

() que os valores relativos aos salarios e demais verbas trabalhistas devidos aos trabalhadores alocados na
execugao do contrato sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores, quando houver
falha no cumprimento dessas obrigagdes por parte da Contratada, até o momento da regularizagdo, sem
prejuizo das sangdes cabiveis, conforme Anexos Xll e XlI-A, da Instru¢do Normativa SLTI/MPOG n° 05/2017;

( ) que a Contratante utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas
rescisorias aos trabalhadores alocados na execucdo do contrato, caso a Contratada ndo efetue tais
pagamentos até o fim do segundo més apds o encerramento da vigéncia contratual, conforme ANEXO VII-B,
subitem c, item 1.2 e conforme Anexo VII-F, da Instrugdo Normativa SLTI/MPOG n° 05/2017.

Local, em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXXX)

(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE)
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	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR MENSAL DO POSTO
	VALOR TOTAL DO POSTO
	1
	Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais até 22:00 (vinte e duas horas). CBO: 2614-25
	12637
	1 Posto mensal
	5 meses
	R$ 10.000,00
	R$ 50.000,00
	TOTAL
	R$ 50.000,00
	APÊNDICE I – ESTUDOS PRELIMINARES
	PROCESSO Nº 23473.001070/2023-19
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	1
	Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais até 22:00 (vinte e duas horas). CBO: 2614-25.
	12637
	1 Posto mensal
	5
	5.2 Optou-se pela solução 02, apontada no item anterior, justificando-se pelo fato de que o intérprete de libras contratado pelo IFC está em licença e não poderia executar os serviços no momento.
	5.3 A contratação sem a possibilidade de renovação do contrato justifica-se pelo limite da dispensa de licitação, que em 2023 é de R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três centavos), assim como o fato de que o campus Rio do Sul do IFC fará um novo processo para a contratação do mesmo objeto, face à anulação do Pregão 25/2023.
	CNPJ
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	Pesquisa 1
	07.031.475/0001-94
	R$ 5.703,45
	R$ 28.517,25
	Pesquisa 2
	35 039 183 0001/33
	R$ 7.000,00
	R$ 35.000,00
	Pesquisa 3
	05.456.176/0001-76
	R$ 10.000,00
	R$ 50.000,00
	Pesquisa 4
	20.599.605/0001-58
	R$ 11.190,51
	R$ 55.952,55
	Média Painel de Preços
	R$ 10.024,05
	R$ 50.120,25
	Mediana Painel de Preços
	R$ 10.230,30
	R$ 51.151,50
	Menor Preço
	05.456.176/0001-76
	R$ 10.000,00
	R$ 50.000,00
	Valor utilizado
	05.456.176/0001-76
	R$ 10.000,00
	R$ 50.000,00
	CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00X/202x QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS BLUMENAU E A EMPRESA XXXX.
	O Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, ente autárquico, com sede na Rua Bernardino José de Oliveira, 81, Badenfurt, em Blumenau/SC, CEP 89.070-270, Fone: (47) 3702-1700, inscrito no CNPJ/MF sob nº 10.635.424/0010-77, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Senhor Aldelir Fernando Luiz, nomeado pela Portaria nº 101/2020, de 28/01/2020, publicada em 29/01/2020, portador da matrícula funcional nº ###10#2, doravante denominada CONTRATANTE, e a XXXX, CNPJ/MF nº XXX, estabelecida na XXXX, CEP XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador do CPF nº XXXX, sócio, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 23473.00xxxx/2023-xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
	1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
	1.2 Objeto da contratação:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR MENSAL DO POSTO
	VALOR TOTAL DO POSTO
	1
	Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais até 22:00 (vinte e duas horas). CBO: 2614-25
	12637
	1 Posto mensal
	5
	R$
	R$
	TOTAL
	R$
	1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos;
	1.3.2 A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, conforme o caso, e
	1.3.3 A Proposta do contratado e eventuais anexos.
	2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................., contados do(a) ............................., improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n° 14.133/2021.
	3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
	5.1 PREÇO
	5.1.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
	5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	5.1.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
	5.2 FORMA DE PAGAMENTO
	5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
	5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	5.3 PRAZO DE PAGAMENTO
	5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
	5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária.
	5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
	5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) O prazo de validade;
	b) A data da emissão;
	c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) O período respectivo de execução do contrato;
	e) O valor a pagar; e
	f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
	5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.4.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	5.4.13 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
	5.5 CESSÃO DE CRÉDITO
	5.5.1 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	5.5.1.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
	5.5.2 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	5.5.3 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condiciona à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	5.5.4 O crédito a ser pago ao cessionário será exatamente aquele que seria destinado ao cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
	6 CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS
	6.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado.
	6.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
	a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
	a1. Caso a categoria não possua CCT vigente, considerar-se-á a data de reajuste do salário-mínimo nacional ou regional, caso existente.
	b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.
	6.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.
	6.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que apostilada.
	6.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).
	6.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021)
	6.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.
	6.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021)
	6.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.
	6.9 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, com base na seguinte fórmula:
	R = V (I – Iº) / Iº, onde:
	R = Valor do reajustamento procurado;
	V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;
	Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;
	I = Índice relativo ao mês do reajustamento
	6.10 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
	6.11 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.
	6.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	6.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
	6.14 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
	6.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra, vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.
	6.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.
	6.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
	6.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.
	6.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
	6.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
	6.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)
	6.22 O reajuste será realizado por apostilamento.
	6.23 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.
	6.23.1 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.
	7 CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	7.1 São obrigações do Contratante:
	7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
	7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
	7.1.7 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021):
	7.1.7.1 Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;
	7.1.7.2 Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;
	7.1.7.3 Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;
	7.1.7.4 Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
	7.1.7.5 Demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;
	7.1.7.6 Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado.
	7.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	7.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
	7.1.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	7.1.10.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
	7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	8.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	8.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	8.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
	8.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
	8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	8.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
	8.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
	8.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
	8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	8.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	8.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	8.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	8.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	8.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	8.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	8.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
	8.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	8.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	8.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	8.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
	8.1.22 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.
	8.1.23 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.
	8.1.24 Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	8.1.25 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado.
	8.1.26 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação
	8.1.27 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
	8.1.28 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
	8.1.29 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale- transporte;
	8.1.30 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
	8.1.31 Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;
	8.1.32 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;
	8.1.33 Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
	8.1.34 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
	8.1.35 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
	8.1.36 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
	a. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
	b. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
	c. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
	8.1.37 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
	8.1.38 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;
	8.1.39 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.
	9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
	9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
	9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
	9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
	9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
	10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
	i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
	l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
	ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
	iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
	iv) Multa:
	(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
	(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	(3) De 0,5% (meio por cento) sobre o valor devido das obrigações trabalhistas e FGTS, em caso de não apresentação, no prazo fixado pela fiscalização contratual, dos documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato (art. 50, da Lei n.º 14.133/2021), nas hipóteses previstas no Termo de Referência.
	11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
	11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
	11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. (art. 159)
	11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160)
	11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
	11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este órgão ou entidade não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	12.1.2 A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário.
	12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
	12.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	12.2.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	12.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	12.3.3 Indenizações e multas.
	12.4 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.
	12.5 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
	12.6 Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
	12.7 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:
	12.7.1 A garantia contratual prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e
	12.7.2 Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
	12.8 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 10 (dez) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
	12.9 O contratante poderá ainda:
	12.9.1 Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e
	12.9.2 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.
	12.10 O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da Administração Pública Federal.
	13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	Classe/Grupo de Referência: 839
	13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
	14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
	15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
	15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
	15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
	16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
	17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
	17.1 É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Blumenau/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.
	Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
	XXXXX/SC, XX de XXXXXX de 202X.
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	Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau
	Aldelir Fernando Luiz
	Diretor-Geral
	Empresa XXX
	XXXXX
	Representante legal
	_______________________________
	________________________________
	Testemunha:
	CPF:
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	CPF:
	CONTRATO N° XXXX/2023
	Objeto:__________________
	Por meio deste instrumento, a...(nome da empresa)... nomeia e constitui seu(sua) preposto(a) o(a) Sr.(a) ...(nome do preposto)..., carteira de identidade nº........., expedida pela .........., inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº ................................, com endereço na ................................................, para exercer a representação legal junto ao Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, com poderes para receber ofícios, representar a Contratada em reuniões e assinar respectivas atas – obrigando a Contratada nos termos nela constantes, receber solicitações e orientações para o cumprimento do contrato, notificações de descumprimento, de aplicação de penalidades, de rescisão, de convocação ou tomada de providências para ajustes e aditivos contratuais, e todas as demais que imponham ou não abertura de processo administrativo ou prazo para a Contratada responder ou tomar providências, e para representá-la em todos os demais atos que se relacionem especificamente a esta nomeação, que é a condução do contrato acima identificado.
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